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2. ESTUDO DE IMPACTO DE VIZINHANÇA  

As interferências na utilização ou ocupação de um determinado lote 

urbano produzem impactos positivos e negativos sobre o seu entorno, podendo 

interferir diretamente na vida e dinâmica urbana. Considerando os impactos dos 

empreendimentos imobiliários sobre o ambiente, se apresenta neste relatório a 

repercussão e as interferências que constituam impactos no sistema viário, na 

infraestrutura ou no meio socioambiental, causado pela instalação de um 

condomínio residencial, em decorrência de seu uso ou porte, que provoque a 

deterioração das condições de qualidade de vida da população vizinha, 

requerendo estudos adicionais para análise especial de sua localização.  

A lei 13.339/2022 que institui as diretrizes da Lei Geral do Plano Diretor 

Participativo Municipal de Londrina em seu artigo 115 estabelece os critérios 

para o Estudo de Impacto de Vizinhança – EIV  

“Lei municipal deverá definir os 

empreendimentos e atividades que dependerão de 

elaboração do EIV para obter as licenças ou 

autorizações de construção, ampliação ou 

funcionamento.” 

 

 

3. OBJETIVO  

O objetivo geral da elaboração do Estudo de Impacto de Vizinhança para 

o empreendimento Copa Energia Distribuidora de Gás S A é levantar e 

diagnosticar os possíveis problemas e impactos ambientais que serão gerados 

através das atividades a serem desenvolvidas pelo empreendimento, com o 

intuito de propor adequações necessárias para que as exigências ambientais 

sejam atendidas, seguindo as legislações pertinentes. 
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4. DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

Razão Social Copa Energia Distribuidora de Gás S A 

Nome Fantasa Copa Energia  

CNPJ 03.237.583/0099-70 

Data de abertura 11/07/2022 

Endereço Rua Joper Margraf Lopes, Gleba Jacutinga - 85 

CEP 86.073-000 

Cidade/UF Londrina – PR 

Telefone (43) 3878-4000 - 43 991581761 

E-mail controladoria@copaenergia.com.br 

Ramo de Atividade Comércio atacadista de gás liquefeito de petróleo (GLP)  

Coordenadas (UTM) 477302.27 mE 7425523.32 mS 

Área Total 1500 m2 

Área Construida 901 m2 

Zoneamento Zona Especial  

Número de funcionários 26 

Horário de funcionamento 
Segunda a sexta (07:00 – 17:00), sábado (07:00 – 

11:00) 

Infraestrutura urbana 

existente no local 

(x) Energia elétrica 

(x) Iluminação pública 

(x) Transporte coletivo 

Vias de acesso ao 

empreendimento 

(x)  Vias para acesso de pedestres - Rua Joper Margraf 

Lopes, 85 – Gleba Jacutinga. 

(x)  Vias para acesso de veículos - Rua: Joper Margraf 

Lopes, 85 – Gleba Jacutinga  

(x) Vias para acesso de carga e descarga - Rua: Joper 

Margraf Lopes, 85 – Gleba Jacutinga. 

Representante Legal Marcio Antonio Azevedo Lopes 

Porte Demais 

Investimento Total  Incalculável  

Público Alvo  Residências e pequenos estabelecimentos comerciais 
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4.1. HISTÓRICO DO EMPREENDIEMENTO 

Liquigás chegou ao país em 1953 trazendo da Itália aproximadamente 

187 mil botijões para o envase de GLP no território nacional. Com sede em São 

Paulo, a empresa começou as operações de envase e distribuição na Refinaria 

de Mataripe, em Salvador, na Bahia. 

Em 1955, abre inscrições para a nomeação de concessionários, hoje 

chamados de revendedores. A expansão começa pelo interior dos estados de 

São Paulo e de Mato Grosso. Em seguida, a empresa chega ao Paraná, Santa 

Catarina, Rio Grande do Sul, Minas Gerais e Espírito Santo. 

Após isso, inicia-se com o Centro Operativo de Capuava, inaugurado em 

1959. A unidade de envase e distribuição de GLP construída em Mauá (SP) foi 

o primeiro CO a ser construído. Ocorreu também a modernização no processo 

de engarrafamento, com a aquisição de carrosséis eletrônicos mássicos. 

Em seguida, é criado o Departamento Industrial (GLP a Granel) com o 

objetivo de atender às demandas da indústria e do comércio. E adquire a 

Heliogás do grupo Motecatini. 

Em 1981, a multinacional italiana Agip Petroli compra a Liquigás do 

Brasil, transformando-a em Agip Liquigás. Em 1984, constituiu a Companhia 

Nordestina de Gás (Novogás), passando a atuar no Nordeste do país. 

  No início da década de 90, a Novogás expande sua área de atuação 

adquirindo a Tropigás, que já atuava na região Norte. Em 1998, a Liquigás 

ingressa no segmento de distribuição de combustíveis comprando a rede de 

postos São Paulo. Em 1999, a empresa passa a atuar de maneira independente 

na produção e distribuição de lubrificantes automotivos e industriais. 

  Em 2001, adquire parte da rede de postos Shell Brasil em da rede Ipê 

Distribuidora de Petróleo. A empresa muda o nome Agip Liquigás para Agip do 

Brasil S.A. Quatro anos mais tarde, atinge a liderança no mercado de GLP de 

botijões de até 13 kg sob o comando da Petrobras Distribuidora S.A, que, em 

2004, oficializa a compra da Agip do Brasil S.A, dando origem à Liquigás 

Distribuidora S.A. Em dezembro de 2020 a Liquigás foi adquirida pela Copagaz 

e passou a integrar a empresa Copa Energia. 
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4.2. LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO  

O empreendimento Copa Energia Distribuidora de Gás S A está inserido 

no município de Londrina na Rua Joper Margraf Lopes, bairro Gleba, como ilustra 

a Figura 1. 

 

 

Figura 1. Localização do empreendimento. Fonte: LL Ambiental, 2023. 

 

 

 

4.3. ESTRUTURA FÍSICA DO EMPREENDIMENTO 

O empreendimento possui uma área total de 1500 m², de modo que a 

construída é de 901m², sendo constituído por área administrativa, área de 

operações, área de operações, almoxarifado, área de portaria e estação de 

combate a incêndio, a planta do empreendimento pode ser visualizada no Anexo 

B. As figuras a seguir, demostram a estrutura física do empreendimento. 
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Figura 2. Área externa do empreendimento. Fonte: LL Ambiental, 2023. 

 

 

 

Figura 3. Área do pátio do empreendimento. Fonte: LL Ambiental, 2023. 
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Figura 4. Área de armazenamento. Fonte: LL Ambiental, 2023. 

 

 

Figura 5. Área de carregamento. Fonte: LL Ambiental, 2023. 
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Figura 6. Área de transvaso. Fonte: LL Ambiental, 2023. 

 
 

 

 

Figura 7. Área de transvaso. Fonte: LL Ambiental, 2023. 
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Figura 8. Área de transvaso Fonte: LL Ambiental, 2023. 

 

 

 

Figura 9. Área de transvaso Fonte: LL Ambiental, 2023. 
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Figura 10. Área da cozinha do empreendimento. Fonte: LL Ambiental, 2023. 

 

 

 

 

Figura 11. Área destinada a captação de água do poço. Fonte: LL Ambiental, 2023. 
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Figura 12. Área destinada a captação de água do poço. Fonte: LL Ambiental, 2023. 

 

4.4. DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES A SEREM DESENVOLVIDAS 

1) Recebimento de matéria-prima (granel): O recebimento do GLP à granel 

ocorre através do modal rodoviário, por meio de carretas tanque com capacidade 

de 22.000 até 29.000 Kg provenientes da Copa Energia Distribuidora de 

Araucária e da Supergasbrás Energia LTDA.  

 A operação de descarregamento de GLP é realizada em local apropriado 

denominado de Ponto de transferência. Nesse local existe 1 conjunto de 3 

mangotes para a transferência de GLP do reservatório estacionário. Essa 

transferência se dá pela diferença de pressão entre os reservatórios pelo 

princípio de vasos comunicantes. Após a equalização das pressões, o 

descarregamento é realizado com auxílio de um compressor. Toda a operação 

é supervisionada por um operador devidamente treinado nos requisitos 

operacionais e de segurança. 

 

2) Armazenagem de matéria-prima (granel): O GLP é armazenado em 1 

reservatório estacionário fixo com capacidade aproximada de 60.000 Kg, 

construído de aço carbono e dotado de válvulas e acessórios necessários à 

estocagem do GLP.  
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 O deposito de Londrina tem capacidade volumétrica nominal de 113,211 m3 e 

capacidade operacional de 56,95 toneladas de GLP. 

 A medição do inventario de GLP é realizada através de uma vareta de 

medição instalada no próprio reservatório estacionário. A medição consiste na 

verificação do nível da fase líquida do GLP no interior do reservatório e na 

apuração da sua densidade e temperatura com auxílio de um equipamento 

portátil denominado de termodensímetro. 

 O reservatório possui um sistema de drenagem para que sejam retiradas 

eventuais impurezas existentes no fundo do mesmo a fim de assegurar a 

qualidade do GLP. Esta operação é realizada mensalmente com auxílio de um 

balde plástico para coleta do resíduo. 

 A cada 3 anos o reservatório passa por inspeção para atendimento aos 

requisitos da Norma Reguladora n°13 – NR 13 e pelo processo de arqueação 

para determinar a capacidade volumétrica de acordo com os requisitos do 

INMETRO. 

 

3) Carregamento do produto granel: A operação de carregamento consiste na 

conexão dos mangotes no veículo tanque e a transferência do GLP, do 

reservatório estacionário de armazenamento para o reservatório do veículo. 

Essa transferência se dá pela diferença de pressão entre os reservatórios pelo 

princípio de vasos comunicantes.   

 Depois da equalização das pressões, o carregamento é realizado com auxílio 

de um compressor. Finalizando o carregamento, o veículo segue para 

distribuição a clientes da modalidade granel.  

 

4) Recebimento de recipientes (cheios/vazio): Os recipientes cheios e vazios 

são recebidos através de caminhões. Entre esses recipientes vazios podem 

haver diversas marcas. Desse modo, durante o recebimento, esses recipientes 

são separados e armazenados em locais apropriados para futura destroca com 

as outras companhias distribuidoras de GLP. 
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4.4.1. Fluxograma 

 
Figura 13. Fluxograma do processo operacional do empreendimento. Fonte: LL Ambiental, 

2023. 

 

 

4.5.  ZONEAMENTO  

A localização do lote referente ao empreendimento de estudo encontra-

se situado em Zona especial de combustíveis (ZE-3), estando em limite da 

mancha urbana consolidada em Londrina no sentido noroeste, como é possível 

visualizar na imagem a seguir.    

 

Figura 14. Macrozoneamento do município de Londrina, com destaque para o Copa Energia 

Distribuidora de Gás S A no ponto verde. Fonte: IPPUL, 2022. 
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As zonas especiais contemplam um conjunto de zoneamentos 

destacados para a área urbana do município de Londrina conforme a Lei 

Municipal 12.236/2015, de forma que se tratam de zoneamentos aplicados para 

localidades especificas que por conta de algumas peculiaridades, usos 

consolidados, potencialidade de riscos ou outros fatores.  

De acordo com o Art. 139, dentre as zonas especiais destaca-se Zona 

Especial de Combustíveis (ZE-3). Conforme o Art. 182, as atividades da ZE-3 

são compatíveis os usos relacionados às atividades de armazenamento, 

envasamento e comercialização de combustíveis e derivados neste 

zoneamento.  

Definida para uma única área da cidade, a zona especial de combustíveis 

está no limite da mancha urbana consolidada de Londrina no sentido noroeste, 

sendo vizinha de lotes com zoneamento industrial 1 e 3, muitos dos quais são 

utilizados para fins rurais e grandes extensões já utilizadas para fins econômicos.  

 

Figura 15. Macrozoneamento do município de Londrina. Fonte: IPPUL, 2015. 
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5. ÁREAS DE INFLUÊNCIA DIRETA E INDIRETA DO EMPREENDIMENTO 

Neste trabalho, a área de influência delimitada foi dividida em três 

âmbitos:  Área Diretamente Afetada (ADA), Área de Influência Indireta (AII) e 

Área de Influência Direta (AID). Cada uma dessas áreas recebe impactos nas 

fases de operação do empreendimento, com relações causais diretas, e 

indiretas. 

A área de influência de um empreendimento para um estudo ambiental 

pode ser descrita como o espaço passível de alterações em seus meios físico, 

biótico e/ou socioeconômico, decorrentes da sua implantação e/ou operação. Na 

definição das áreas de estudo, foram levadas em conta, entre outras, as 

seguintes variáveis: 

• Características e abrangência da unidade; 

• Possíveis interferências com as comunidades do entorno; 

• Possíveis interferências na estrutura viária; 

• Interferência com remanescentes de vegetação. 

A Área Diretamente Afetada (ADA) é a área onde o empreendimento está 

efetivamente instalado, incluindo os locais afetados pelas obras e estruturas 

complementares, como canteiros de obras, acessos, jazidas de solo e rocha, 

depósitos de resíduos, etc. É a área que sofrerá ou sofreu os impactos mais 

significativos durante as diferentes fases do empreendimento. Para o estudo, a 

ADA foi definida no ponto de construção do empreendimento. 

A Área de Influência Direta (AID) é a área geográfica afetada pelos 

impactos decorrentes do empreendimento, que podem ser tanto positivos quanto 

negativos. Os impactos e efeitos são induzidos pela existência do 

empreendimento, e devem ser mitigados, compensados ou potencializados (se 

positivos) pelo empreendedor. Engloba a ADA e as áreas adjacentes ao 

empreendimento. Para este estudo, foi definida uma área de Influência Direta de 

0,50 km, centrada no local onde a Copa Energia Distribuidora de Gás S A está 

instalada. 

A Área de Influência Indireta (AII), é definida pela área onde os impactos 

serão observados de forma indireta ou afetados por impactos de segunda   

ordem ou superior. Quando é usada para descrever impactos no meio 

socioeconômico, geralmente são representadas pela área total dos municípios 
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afetados pelo empreendimento. Para este estudo, foi adotado um raio de 2,5 km, 

de modo que esta delimitação compreendeu a extensão das vias Rua Antônio 

Carvalho Lage Filho, Rua Luiza del Bianco Simoneto, até nós de tráfegos mais 

próximos do empreendimento como Avenida Tiradentes, Avenida Antônio 

Cabelo e Setor Especial de Fundo de Vale do Ribeirão Lindóia. 

A Figura 16 apresenta a espacialização das áreas de influência do 

empreendimento. 

 

Figura 16. Áreas de Influência do empreendimento. Fonte: LL Ambiental, 2023. 

 

 De acordo com as áreas de influência do empreendimento em estudo é 

possível analisar a abrangência de outros empreendimentos relacionados ao 

armazenamento, distribuição e envase de GLP, armazenamento de grãos ou de 

outros setores.  

                  

Figura 17. Áreas próximas do empreendimento. Fonte: LL Ambiental, 2023. 

• Santarém Comb.Norte

• UltragázNordeste

• Solotécnica GrãosLeste

• Linha férrea e áreas verdesSul

• Área de cultivo agrícolaOeste
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6.  IMPACTOS DO EMPREENDIMENTO SOBRE A ÁREA DE VIZINHANÇA  

6.1. IMPACTOS NO MEIO FÍSICO  

6.1.1. Análise de Emissões de Odores  

Impacto: Odor proveniente de mercaptana. 

Justificativa: Composto utilizado para segurança em casos de vazamentos.  

Medida: N.A.   

A problemática em torno da poluição do ar não é recente. Atualmente com 

o crescimento industrial e populacional esse assunto está cada vez mais 

preocupante. A poluição do ar pode ser causada de 2 formas, a por processos 

naturais que liberam gases poluentes na atmosfera, tais como atividades 

vulcânicas, poeira de desertos e decomposição ou por influência das atividades 

humanas, que chamamos de atividade antrópicas, as quais liberam gases 

tóxicos e poluentes na atmosfera. 

A poluição antropogênica, vem aumentando ao longo dos anos, devido a 

intensificação da produção industrial, às crescentes inovações tecnológicas e ao 

crescimento populacional que impulsiona a demanda de alimentos e o consumo 

de energia fóssil. 

Alguns poluentes podem emitir odor desagradável, através de moléculas 

odoríferas que são liberadas no meio ambiente, prejudicando a qualidade do ar, 

tornando-se um incomodo para a população do entorno. 

A legislação brasileira e do Paraná define os conceitos de Poluição, que 

podemos tomar por base, onde o odor pode ser considerado como agente 

poluidor, mas não temos padrões definidos para odores. Alguns países da 

Europa, Nova Zelandia, Austrália, EUA, Canadá e Japão adotam valores a serem 

cumpridos para compostos químicos específicos medidos em ppb (parte por 

bilhão) 

Neste sentido a análise de emissão de odores decorrentes das atividades 

produtivas do empreendimento foram realizadas pela empresa Zugam 

Assessoria Ambiental Ltda, CNPJ 07.516.862/0001-10, representada por Dirlene 

Cavalcanti e Silva.  
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6.1.1.1. Metodologia para Odores e Requisitos Legais 

Em nível federal o Brasil não possui legislação que define critérios para 

emissão e monitoramento de odores. O estado do Paraná, por meio da 

Resolução SEMA 016/20141, em seu artigo 12, define orientações para 

minimização. 

Art. 12. As atividades geradoras de substâncias 

odoríferas, tais como, graxaria, frigoríficos, indústria de 

processamento de alimentos, estações de tratamento 

de efluentes, estações elevatórias, cemitérios verticais 

e curtumes devem seguir as boas práticas de 

minimização de odores, devendo ser implantadas a 

uma distância 

 Assim como em nível federal, no estado do Paraná não há definição de 

padrões de emissão de odores e também metodologias a serem seguidas para 

quantificação e monitoramento. 

 

6.1.1.2. Descrição do Processo 

O produto comercializado e distribuído pela Copa Energia de Londrina é 

o Gás Liquefeito de Petróleo – GLP, tanto a granel como envasado. 

O GLP a granel é carregado e descarregado em veículo tanque, realizado 

através de mangotes, em local apropriado chamado de Ponto de Transferência. 

A distribuição e comercialização é realizada através de veículos tanque para 

abastecimento de grandes clientes, como indústrias, condomínios, restaurantes 

etc. que possuem instalações próprias para esse fim. A Copa Energia de 

Londrina, não realiza o Envasamento de GLP o produto é recebido na 

distribuidora já envasado em recipientes de diversas capacidades, tais como P8, 

P13, P20 e P45, conforme ilustra a figura 18. 

 
Figura 18. Produtos recebidos pela distribuidora. Fonte: LL Ambiental, 2023. 
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O quadro 1 ilustra o recebimento e armazenagem do GLP a granel e 

envasado. 

Quadro 1. Recebimento e armazenagem de GLP. 

 
Recebimento GLP granel - Ponto de Transferência 

 
Tanque de armazenamento GLP granel - 60 toneladas 

 
Armazenamento de cilindros – Galpão de estocagem 

 
Carregamento e distribuição de cilindros ao varejo 

Fonte: Zugam, 2023. 

 

6.1.1.3. Processo com emissão de odor 

Durante visita e inspeção nas áreas da Copa Energia foi verificado que o 

único local com emissão de odores é Ponto de Transferência (quadro 2). No 

galpão de estocagem e no tanque de armazenamento o GLP está envasado e 

não ocorrem liberações para a atmosfera. 

Quadro 2. Processos com emissão de odor. 

PROCESSO COMBUSTÍV
EL 

OBSERVA
ÇÃO 

 
Ponto de Transferência 

 
GLP 

Odor de mercaptana, composto a base de 
enxo- fre, característico do GLP por questão 
de segu- rança em algum vazamento, pois o 
GLP não possui odor. 

Fonte: Zugam, 2023. 

 

No Ponto de Transferência o GLP a granel é recebido em veículos tanque, 

carregado e descarregado por meio de mangotes. Durante a operação de 

carregamento e descarregamento, quando da conexão de mangotes, há 

pequenas e instantâneas liberações de GLP, que geram odor e impactam 
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somente os arredores do Ponto de Transferência, não impactando o entorno da 

Copa Energia. As figuras 19 e 20 ilustram o ponto de transferência. 

Figura 1 9 .  Ponto de Transferência 

 

Figura 2 0 . Ponto de Transferência 

 

Fonte: Zugam, 2023. 

 

6.1.1.4. Característica do processo  

O GLP é formado pela mistura dos gases propano e butano, é inodoro, ou 

seja: não possui cheiro. Por isso, por questões de segurança, recebe um 

composto a base de enxofre e de forte odor chamado mercaptana, substância 

que caracteriza o odor do GLP, que permite a percepção de vazamentos, caso 

estes ocorram. 

O GLP é um produto que deve ser manuseado com devido cuidado devido 

sua alta capacidade de formar mistura explosiva com o ar. Conhecer e identificar 

os perigos relacionados ao GLP é de fundamental importância para estabelecer 

as medidas de segurança que devem ser adotadas em todas as fases do 

processo. 

Portanto mesmo identificado o ponto de emissão de odor, não é 

necessário seu monitoramento, considerando se tratar de uma emissão de odor 

por segurança contra vazamentos, serem pequenas e instantâneas emissões, e 

por não gerarem impacto no entorno da Copa Energia. 
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6.1.2. Análise de Emissões Atmosféricas 

Impacto: Aumento da emissão de carbono procedente do maior fluxo de 

veículos nas vias.  

MEDIDA MITIGADORA: Adotar a compensação de carbono. 

Emissão atmosférica pode ser definido como qualquer forma de matéria 

em quantidade, concentração, tempo ou outras características, que tornem ou 

possam tornar o ar impróprio ou nocivo à saúde, inconveniente ao bem-estar 

público, danoso aos materiais, à fauna e flora, ou prejudicial à segurança, ao uso 

e gozo da propriedade ou às atividades normais da comunidade (CONAMA, 

2018). 

O controle das emissões pode levar em conta o padrão de qualidade do 

ar, o qual define o limite máximo para a concentração de um componente 

atmosférico, de modo a garantir a saúde e o bem estar das pessoas. Os padrões 

de qualidade do ar são baseados em estudos científicos dos efeitos produzidos 

por poluentes específicos e são fixados em níveis que possam propiciar uma 

margem de segurança adequada.  

No Paraná, todos os empreendimentos devem seguir os limites 

constantes na resolução SEMA 016/2014.  

No município de Londrina há concentrações de industriais, permitindo a 

ter uma melhor visão e possibilidade de realização de monitoramento e controle 

das emissões geradas pelas diferentes atividades exercidas nestas áreas. 

 

Figura 21. Industrias no município de Londrina – PR. Fonte: Costa, 2014. 
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De acordo com Grauer (2013), o município de Londrina predomina fontes 

industriais para poluentes MP e SOX, de modo que a atividade industrial se 

destaca no município sendo caracterizada por elevadas taxas de emissão sendo 

possível afetar a qualidade do ar em áreas residências próximas.  

No empreendimento, os maiores responsáveis pelas emissões 

atmosféricas são os próprios veículos automotores, podendo variar conforme a 

demanda. Neste caso, a fonte de emissão se enquadra como fonte móvel, as 

quais são emissões devido à queima de combustíveis por veículos que circulam 

as ruas e rodovias. De acordo com o quadro abaixo, é possível observar que a 

emissão de CO principalmente para a emissões veiculares encontram-se acima 

das industriais.  

 
Quadro 3. Comparação das emissões por fontes fixas e móveis na microrregião Londrina.  

CIDADE/REGIÃO 
MP (ton/ano) SOX (ton/ano) CO (ton/ano) NOX (ton/ano) 

Indústria Veicular Indústria Veicular Indústria Veicular Indústria Veicular 

Município de 

Londrina  
464 230 627 454 568 31367 618 2164 

Região de 

Londrina 
12575 937 7239 1591 14197 91126 4107 6585 

Parcela industrial Cidade: 67% 
Região: 93%  

Cidade: 58% 
Região: 82% 

Cidade: 2% 
Região: 13% 

Cidade: 22% 
Região: 38% 

Fonte: Graer (2013). 

 

Os programas federais de controle da poluição do ar por veículos e por 

motocicletas – Proconve e Promot -, respectivamente, têm sido responsáveis por 

levar os fabricantes a adotar tecnologias progressivamente mais avançadas para 

atender aos limites de emissão de poluentes cada vez mais restritivos. 

Entretanto, deve-se levar em consideração também o número da frota, as 

condições de manutenção dos veículos, o tipo de combustível e os 

congestionamentos existentes. 

As emissões contribuem para as concentrações locais de poluentes, que 

ocorrem quando esses se acumulam em quantidades significativas em locais 

específicos, por exemplo, perto de estradas movimentadas, instalações 

industriais ou grandes operações agrícolas intensivas. A exposição a altas 

concentrações de poluentes resulta diretamente em impactos adversos, que são 
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cumulativos, sendo necessário focar esforços na redução da exposição (DEFRA, 

2018). 

De modo geral, o empreendimento tende a elevar a circulação de veículos 

nas vias, provenientes dos automóveis dos funcionários que circulam nas vias 

de segunda a sábado entre o trajeto de suas residências até a empresa, 

considerando que aproximadamente 70% dos funcionários utilizam de veículos 

motorizados individuais, enquanto 30% utilizam de veículos de carga, 

generalizando aproximadamente 15.120 km percorridos ao mês. 

Além de toda frota realizada para o transporte referente a distribuição e 

envase de GLP sendo essa quilometragem desconhecida, levando em 

consideração que todo percurso pode ser alterado.  

Assim, devido ao aumento na emissão de carbono procedente do 

aumento no fluxo de veículos nas vias, e mesmo que não seja uma rota 

parcialmente conhecida recomenda-se que o empreendimento adote a prática 

de conversão de carbono, de modo a minimizar parcialmente a emissão 

proveniente das atividades realizadas pela empresa.  

 

6.1.3. Análise de Poluição Sonora  

Impacto: Ruídos. 

Justificativa: Vias próximas ao empreendimento.  

O empreendimento Copa Energia Distribuidora De Gás S. A. está 

localizado no município de Londrina, no Paraná. Suas atividades são 

consideradas geradoras de ruídos. Associado a isso, a Resolução CONAMA 

01/1990, define padrões de emissão de ruídos decorrente de quaisquer 

atividades, as quais devem obedecer, no interesse da saúde e do sossego 

público, aos padrões, critérios e diretrizes estabelecidas nessa resolução. Desta 

forma, este laudo justifica-se pela necessidade de monitorar a emissão de ruídos 

emitidos no entorno do empreendimento, a fim de estudar possíveis incômodo 

nas áreas destinadas a ocupação humana no entorno da empresa. 
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6.1.3.1. Objetivos 

O objetivo deste laudo é monitorar os ruídos decorrentes das atividades 

deste empreendimento, tendo como princípio a conservação do meio ambiente 

e a preservação da qualidade de vida da comunidade de modo a atender a 

Resolução CONAMA 001/90, que estabelece critérios e padrões para a emissão 

de ruídos por atividades, e que considera como aceitáveis os níveis de ruídos 

previstos pela norma ABNT NBR 10151:2019, a qual estabelece os 

procedimentos técnicos a serem adotados na execução de medições de níveis 

de pressão sonora em ambientes internos e externos às edificações, bem como 

procedimentos e limites para avaliação de resultados em função da finalidade de 

uso e ocupação do solo. 

 

6.1.3.2. Definições Técnicas 

Para fins de aplicação da presente lei, considera-se: 

I. PERÍODO DIURNO: o tempo compreendido entre 07h00min e 22h00min do 

mesmo dia, exceto aos domingos e feriados constantes no calendário oficial do 

município, o qual esse período será entre 09h00min e 22h00min; 

II. PERÍODO NOTURNO: o horário complementar ao período diurno, sendo o 

tempo compreendido entre 22h00min de um dia e 07h00 min do dia seguinte, 

respeitando a ressalva de domingos e feriados onde o término do período 

noturno não deve ser antes das 09h00min; 

III. SOM: fenômeno físico capaz de produzir a sensação auditiva no homem; 

IV. RUÍDO: todo som que gera ou possa gerar incômodo; 

V. RUÍDO INTRUSIVO: todo e qualquer ruído proveniente de uma ou mais fontes 

sonoras, que esteja sendo captado durante o período de medições e que não 

seja proveniente da fonte objeto das medições; 

VI. DECIBEL (dB): unidade de medida de nível de pressão sonora; 

VII. LAeq,T: Nível de pressão sonora contínuo equivalente ponderada em A e 

integrado em um intervalo de tempo T. 
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VIII. LAmax: nível máximo detectado durante o tempo decorrido; 

IX. LAmin: nível mínimo detectado durante o tempo decorrido; 

X. RLAeq: Limites de níveis de pressão sonora em função dos tipos de áreas 

habitadas e do período. 

 

6.1.3.3. Estratégia e Metodologia de Avaliação 

O sonômetro, equipamento de medição de pressão sonora, foi 

posicionado a uma altura aproximada de 1,5 m (um metro e meio) acima do nível 

do solo e aproximadamente 2,0 m (dois metros) de paredes e muros, na direção 

do maior nível sonoro, conforme preconiza a ABNT NBR 10151:2019/Er1:2020 

– Acústica — Medição e avaliação de níveis de pressão sonora em áreas 

habitadas — Aplicação de uso geral. 

O tempo de medição em cada ponto foi escolhido de forma a permitir a 

melhor caracterização do mesmo, abrangendo as variações sonoras durante o 

funcionamento da empresa e também preconizando descartar resultados de 

medição de nível sonoro afetados por sons intrusivos. 

Foi verificado se as fontes sonoras de medição apresentavam 

características de sons tonais e impulsivos. O formato escolhido foi o Método 

Detalhado, já que foi identificado para a maioria dos pontos características 

impulsivas por meio por meio da comparação entre LAFmax e LAeq, T.  

A caracterização de som impulsivo, decorrente da(s) fonte(s) sonora(s) 

objeto de medição, se dá quando o resultado da subtração aritmética entre 

LAFmax e o LAeq,T, medido durante a ocorrência do som impulsivo, for igual ou 

superior a 6 dB (LAFmax – LAeq,T ≥ 6 dB). O tempo de integração T adotado na 

medição de LAeq,T contemplou pelo menos dois ou mais eventos de sons 

impulsivos. 

A caracterização de som tonal se dá quando o nível de pressão sonora 

contínuo equivalente na banda de 1/3 de oitava de interesse exceder os níveis 

de pressão sonora contínuos equivalentes em ambas as bandas de 1/3 de oitava 

adjacentes, conforme a figura 22 a seguir. 
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Figura 22. Caracterização de som tonal. Fonte: ABNT NBR 10151:2019/Er1:2020. 

A avaliação é realizada pela comparação do nível corrigido LR calculado 

a partir do LAeq,T(total) medido com a contribuição do(s) som(ns) proveniente(s) 

da(s) fonte(s) objeto de avaliação, no respectivo período/horário, com os limites 

de RLAeq em função do uso e ocupação do solo no local da medição. 

Quando o LR calculado a partir do LAeq,T(total) for superior ao limite de 

RLAeq, para a área e o horário em questão, a avaliação deve ser realizada pela 

comparação do nível corrigido LR calculado a partir do nível de pressão sonora 

específico LAeq(específico) da(s) fonte(s) sonora(s) objeto de avaliação. 

LR = LAeq + KI + KT 

Onde: 

LAeq é o nível de pressão sonora contínuo equivalente ponderada em A 

associado à(s) fonte(s) sonora(s) objeto de avaliação conforme descrito em 9.2 

para sons contínuos ou intermitentes; 

KI é igual a 5 quando for caracterizado som impulsivo; 

KT é igual a 5 quando for caracterizado som tonal; 

 

O nível de pressão sonora de som específico referente às fontes sonoras 

contribuintes pode ser medido diretamente, quando este for predominante sobre 

as fontes sonoras residuais ou calculado indiretamente, subtraindo-se do som 

total a influência do som residual, conforme equação a seguir. 
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Onde, 

Lesp é o nível de pressão sonora do som específico; 

Ltot é o nível de pressão sonora do som total; 

Lres é o nível de pressão sonora do som residual. 

Foram realizadas medições diurnas em 13 pontos diferentes, conforme 

representado pelas figuras do item a seguir. 

 

6.1.3.4. Especificações dos Equipamentos Utilizados 

O sonômetro integrador de nível de pressão sonora utilizado é o FUSION 

de fabricação da empresa 01dB ACOEM Group. O equipamento atende a norma 

IEC 61672 (International Electrotechnical Commission), em todas as suas partes. 

O equipamento possui aprovação e modelo aprovado pelo Physikalisch-

Technische Bundesanstalt (PTB) - Instituto Nacional de Metrologia da Alemanha.  

O equipamento possui calibração pela Rede Brasileira de Calibração 

(RBC) para o analisador de oitavas classe 1 modelo Fusion – Certificado de 

Calibração Nº: RBC1-11880-372, bem como para o Calibrador de nível sonoro 

classe 1 Modelo Cal31 – Certificado de calibração Nº: RBC2-11880-449.  

Os Certificados de Calibração dos equipamentos encontram-se em anexo 

a este relatório.  

 

6.1.3.5. Limites de Níveis de Pressão Sonora 

A figura abaixo se refere aos limites de níveis de pressão sonora em 

função dos tipos de áreas habitadas e do período, conforme ABNT NBR 

10151:2019/Er1:2020. 
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Figura 23. Limites de níveis de pressão sonora em função dos tipos de áreas habitadas e do 

período. Fonte: ABNT NBR 10151:2019/Er1:2020. 

Os limites dos níveis de pressão sonora atribuídos aos pontos 

monitorados foram escolhidos levando-se em consideração o zoneamento do 

Município de Londrina, disposto na LEI Nº 12.236, DE 29 DE JANEIRO DE 2015. 

– Mapa de Uso do Solo (Anexo C). 

De acordo com a referida lei e com a ABNT NBR 10151:2019/Er1:2020, o 

empreendimento está localizado em uma área predominantemente industrial, 

chamada de Zona de Combustíveis. Fazem divisa com esta zona também zonas 

industriais, sendo assim, o limite do nível de pressão sonora para os pontos 

avaliados é de 70dB. 
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LOCALIZAÇÃO DOS PONTOS DE MEDIÇÃO 

 

Figura 24. Localização dos pontos de medição. Fonte: Adaptado de Google Earth, 2023. 
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 A escolha dos pontos foi realizada de forma a caracterizar da melhor forma os 

ruídos produzidos pela atividade. A figura 25 a seguir apresenta as fotos dos pontos 

monitorados. 

 

Figura 25. Pontos de medição. Fonte: LL Ambiental, 2023. 

 

6.1.3.6. Resultados dos Pontos de Medição  

A avaliação sonora é realizada pela comparação dos níveis de pressão sonora 

medidos ou calculados, caracterizados previamente, com os respectivos limites de 

avaliação apresentados nesta Seção, conforme o tipo de área habitada e os 

períodos/horários (ABNT, 2019). 
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Ponto 1 – Método Detalhado 

Determinação do nível de pressão sonora global 

 
Figura 26. Dados gerais da medição. Fonte: LL Ambiental, 2023. 

 

Som impulsivo  

O resultado da subtração aritmética entre LAFmax e o LAeq,T, medido durante 

a medição foi superior a 6 dB, portanto, houve caracterização de som impulsivo (KI) e 

consequentemente penalização em 5dB. 

Som tonal 

Não houve caracterização de som tonal pela análise do nível das pressões 

sonoras equivalentes na banda de 1/3 de oitava. Portando não houve penalização de 

som tonal (KT) de 5dB. 

 
Figura 27. Níveis de pressão sonora ponderados em z, distribuídos em frequências, medidos em 

bandas em 1/3 de oitava. Fonte: LL Ambiental, 2023. 
 
 

LR = LAeq + KI + KT          LR= 72,7+ 5 + 0 LR= 77,7 dB     RLAeq= 70dB 
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Ponto 2 – Método Detalhado 

Determinação do nível de pressão sonora global 

 

Figura 28. Dados gerais da medição. Fonte: LL Ambiental, 2023. 

 

Som impulsivo  

O resultado da subtração aritmética entre LAFmax e o LAeq,T, medido durante 

a medição foi superior a 6 dB, portanto, houve caracterização de som impulsivo (KI) e 

consequentemente penalização em 5dB. 

Som tonal 

Não houve caracterização de som tonal pela análise do nível das pressões 

sonoras equivalentes na banda de 1/3 de oitava. Portando não houve penalização de 

som tonal (KT) de 5dB. 

 

Figura 30. Níveis de pressão sonora ponderados em z, distribuídos em frequências, medidos em 

bandas em 1/3 de oitava. Fonte: LL Ambiental, 2023. 

 

 

LR = LAeq + KI + KT          LR= 57 + 5 + 0 LR= 62 dB     RLAeq= 70dB 
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Ponto 3 - Método Detalhado 

Determinação do nível de pressão sonora global 

 

Figura 31. Dados gerais da medição. Fonte: LL Ambiental, 2023. 

 

Som impulsivo  

O resultado da subtração aritmética entre LAFmax e o LAeq,T, medido durante 

a medição foi superior a 6 dB, portanto, houve caracterização de som impulsivo (KI) e 

consequentemente penalização em 5dB. 

Som tonal 

Não houve caracterização de som tonal pela análise do nível das pressões 

sonoras equivalentes na banda de 1/3 de oitava. Portando não houve penalização de 

som tonal (KT) de 5dB. 

 

Figura 32. Níveis de pressão sonora ponderados em z, distribuídos em frequências, medidos em 

bandas em 1/3 de oitava. Fonte: LL Ambiental, 2023. 

 

LR = LAeq + KI + KT          LR= 59,6 + 5 + 0 LR= 64,6 dB     RLAeq= 70dB 



 

 
  

Página 39 de 213 

 

Ponto 4 – Método Simplificado 

Determinação do nível de pressão sonora global 

 

Figura 33. Dados gerais da medição. Fonte: LL Ambiental, 2023. 

Som impulsivo  

O resultado da subtração aritmética entre LAFmax e o LAeq,T, medido durante 

a medição não foi superior a 6 dB, portanto, não houve caracterização de som 

impulsivo (KI) e consequentemente penalização em 5dB. 

Som tonal 

Não houve caracterização de som tonal pela análise do nível das pressões 

sonoras equivalentes na banda de 1/3 de oitava. Portando não houve penalização de 

som tonal (KT) de 5dB. 

 

Figura 34. Níveis de pressão sonora ponderados em z, distribuídos em frequências, medidos em 

bandas em 1/3 de oitava. Fonte: LL Ambiental, 2023. 

LAeq= 58,7 LR= N.A. LR= N.A. RLAeq= 70dB 
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Ponto 5 – Método Detalhado 

Determinação do nível de pressão sonora global 

 

Figura 35. Dados gerais da medição. Fonte: LL Ambiental, 2023. 

 

Som impulsivo  

O resultado da subtração aritmética entre LAFmax e o LAeq,T, medido durante 

a medição foi superior a 6 dB, portanto, houve caracterização de som impulsivo (KI) e 

consequentemente penalização em 5dB. 

Som tonal 

Não houve caracterização de som tonal pela análise do nível das pressões 

sonoras equivalentes na banda de 1/3 de oitava. Portando não houve penalização de 

som tonal (KT) de 5dB. 

 

Figura 36. Níveis de pressão sonora ponderados em z, distribuídos em frequências, medidos em 

bandas em 1/3 de oitava. Fonte: LL Ambiental, 2023. 

LR = LAeq + KI + KT          LR= 104,8 + 5 + 0 LR= 109,8 dB     RLAeq= 70dB 
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Ponto 6 – Método Simplificado 

Determinação do nível de pressão sonora global 

 

Figura 37. Dados gerais da medição. Fonte: LL Ambiental, 2023. 

 

Som impulsivo  

O resultado da subtração aritmética entre LAFmax e o LAeq,T, medido durante 

a medição não foi superior a 6 dB, portanto, não houve caracterização de som 

impulsivo (KI) e consequentemente penalização em 5dB. 

Som tonal 

Não houve caracterização de som tonal pela análise do nível das pressões 

sonoras equivalentes na banda de 1/3 de oitava. Portando não houve penalização de 

som tonal (KT) de 5dB. 

 

Figura 38. Níveis de pressão sonora ponderados em z, distribuídos em frequências, medidos em 

bandas em 1/3 de oitava. Fonte: LL Ambiental, 2023. 

LAeq = 57,2          LR= N.A. LR= N.A. RLAeq= 70dB 
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Ponto 7 – Método Detalhado 

Determinação do nível de pressão sonora global 

 

Figura 39. Dados gerais da medição. Fonte: LL Ambiental, 2023. 

Som impulsivo  

O resultado da subtração aritmética entre LAFmax e o LAeq,T, medido durante 

a medição foi superior a 6 dB, portanto, houve caracterização de som impulsivo (KI) e 

consequentemente penalização em 5dB. 

Som tonal 

Não houve caracterização de som tonal pela análise do nível das pressões 

sonoras equivalentes na banda de 1/3 de oitava. Portando não houve penalização de 

som tonal (KT) de 5dB. 

 

Figura 40. Níveis de pressão sonora ponderados em z, distribuídos em frequências, medidos em 

bandas em 1/3 de oitava. Fonte: LL Ambiental, 2023. 

 

LR = LAeq + KI + KT          LR= 62,2 + 5 + 0 LR= 67,2 dB     RLAeq= 70dB 

 

Ponto 8 – Método Detalhado 
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Determinação do nível de pressão sonora global 

 

Figura 41. Dados gerais da medição. Fonte: LL Ambiental, 2023. 

 

Som impulsivo 

O resultado da subtração aritmética entre LAFmax e o LAeq,T, medido durante 

a medição foi superior a 6 dB, portanto, houve caracterização de som impulsivo (KI) e 

consequentemente penalização em 5dB. 

Som tonal 

Não houve caracterização de som tonal pela análise do nível das pressões 

sonoras equivalentes na banda de 1/3 de oitava. Portando não houve penalização de 

som tonal (KT) de 5dB. 

 

Figura 42. Níveis de pressão sonora ponderados em z, distribuídos em frequências, medidos em 

bandas em 1/3 de oitava. Fonte: LL Ambiental, 2023. 

 

LR = LAeq + KI + KT          LR= 67,9 + 5 + 0 LR= 72,9 dB     RLAeq= 70dB 

 



 

 
  

Página 44 de 213 

 

Ponto 9 – Método Detalhado 

Determinação do nível de pressão sonora global 

 

Figura 43. Dados gerais da medição. Fonte: LL Ambiental, 2023. 

 

Som impulsivo  

O resultado da subtração aritmética entre LAFmax e o LAeq,T, medido durante 

a medição foi superior a 6 dB, portanto, houve caracterização de som impulsivo (KI) e 

consequentemente penalização em 5dB. 

Som tonal 

Não houve caracterização de som tonal pela análise do nível das pressões 

sonoras equivalentes na banda de 1/3 de oitava. Portando não houve penalização de 

som tonal (KT) de 5dB. 

 

Figura 44. Níveis de pressão sonora ponderados em z, distribuídos em frequências, medidos em 

bandas em 1/3 de oitava. Fonte: LL Ambiental, 2023. 

 

LR = LAeq + KI + KT          LR= 66,8 + 5 + 0 LR= 71,8 dB     RLAeq= 70dB 
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Ponto 10 – Método Detalhado 

Determinação do nível de pressão sonora global 

 

Figura 45. Dados gerais da medição. Fonte: LL Ambiental, 2023. 

 

Som impulsivo  

O resultado da subtração aritmética entre LAFmax e o LAeq,T, medido durante 

a medição foi superior a 6 dB, portanto, houve caracterização de som impulsivo (KI) e 

consequentemente penalização em 5dB. 

Som tonal 

Não houve caracterização de som tonal pela análise do nível das pressões 

sonoras equivalentes na banda de 1/3 de oitava. Portando não houve penalização de 

som tonal (KT) de 5dB. 

 

Figura 46. Níveis de pressão sonora ponderados em z, distribuídos em frequências, medidos em 

bandas em 1/3 de oitava. Fonte: LL Ambiental, 2023. 

 

LR = LAeq + KI + KT          LR=69,2 + 5 + 0 LR= 74,2 dB     RLAeq= 70dB 
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Ponto 11 – Método Detalhado 

Determinação do nível de pressão sonora global 

 

Figura 47. Dados gerais da medição. Fonte: LL Ambiental, 2023. 

 

Som impulsivo  

O resultado da subtração aritmética entre LAFmax e o LAeq,T, medido durante 

a medição foi superior a 6 dB, portanto, houve caracterização de som impulsivo (KI) e 

consequentemente penalização em 5dB. 

Som tonal 

Houve caracterização de som tonal pela análise do nível das pressões sonoras 

equivalentes na banda de 1/3 de oitava, na frequência de 8k Hz. Portando houve 

penalização de som tonal (KT) de 5dB. 

 

Figura 48. Níveis de pressão sonora ponderados em z, distribuídos em frequências, medidos em 

bandas em 1/3 de oitava. Fonte: LL Ambiental, 2023. 

 

LR = LAeq + KI + KT          LR=67,1+ 5 + 5 LR= 77,1 dB     RLAeq= 70dB 
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Ponto 12 – Método Detalhado 

Determinação do nível de pressão sonora global 

 

Figura 49. Dados gerais da medição. Fonte: LL Ambiental, 2023. 

 

Som impulsivo  

O resultado da subtração aritmética entre LAFmax e o LAeq,T, medido durante 

a medição foi superior a 6 dB, portanto, houve caracterização de som impulsivo (KI) e 

consequentemente penalização em 5dB. 

Som tonal 

Não houve caracterização de som tonal pela análise do nível das pressões 

sonoras equivalentes na banda de 1/3 de oitava. Portando não houve penalização de 

som tonal (KT) de 5dB.  

 

Figura 50. Níveis de pressão sonora ponderados em z, distribuídos em frequências, medidos em 

bandas em 1/3 de oitava. Fonte: LL Ambiental, 2023. 

 

LR = LAeq + KI + KT          LR=69,2 + 5 + 0 LR= 74,2 dB     RLAeq= 70dB 
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Ponto 13 – Método Detalhado 

Determinação do nível de pressão sonora global 

 

Figura 51. Dados gerais da medição. Fonte: LL Ambiental, 2023. 

 

Som impulsivo  

O resultado da subtração aritmética entre LAFmax e o LAeq,T, medido durante 

a medição foi superior a 6 dB, portanto, houve caracterização de som impulsivo (KI) e 

consequentemente penalização em 5dB. 

Som tonal 

Não houve caracterização de som tonal pela análise do nível das pressões 

sonoras equivalentes na banda de 1/3 de oitava. Portando não houve penalização de 

som tonal (KT) de 5dB. 

 

Figura 52. Níveis de pressão sonora ponderados em z, distribuídos em frequências, medidos em 

bandas em 1/3 de oitava. Fonte: LL Ambiental, 2023. 

 

LR = LAeq + KI + KT          LR=61,8 + 5 + 0 LR= 66,8 dB     RLAeq= 70dB 
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6.1.3.7. Discussões e Conclusões 

Este relatório foi elaborado em consonância com a Resolução CONAMA nº 

001/90, publicada no D.O.U em 02/04/1990, e de acordo com os procedimentos de 

medição estabelecidos pela ABNT NBR 10151:2019/Er1:2020, que fixa as condições 

exigíveis para a Medição e avaliação de níveis de pressão sonora em áreas habitadas. 

O principal objetivo deste trabalho foi fornecer os dados sobre o ruído 

decorrente da atividade do empreendimento COPA ENERGIA DISTRIBUIDORA DE 

GAS S. A., no município de Londrina/PR.  

As medições dos níveis de pressão sonora globais foram realizadas durante 

um dia normal de atividade, em período diurno. Foram realizadas ao total 13 medições 

no dia 09 de março de 2023, em 13 pontos escolhidos.  

Definimos neste estudo os limites de acordo com as legislações municipais e 

ABNT NBR 10151:2019/Er1:2020. O limite considerado foi o de áreas 

predominantemente industriais, sendo de 70dB. 

Todos os pontos foram avaliados pela metodologia detalhada, com exceção 

dos pontos 4 e 6. Os pontos 2, 3, 4, 6, 7 e 13 permaneceram dentro dos limites 

permitidos pela legislação. Já os pontos 1, 5, 8, 9, 10, 11 e 12 permaneceram fora dos 

limites permitidos. Este resultado pode ser devido à interferência do movimento de 

veículos da rua próxima à empresa. 

Sugere-se que o empreendimento realize medições de ruídos residuais no 

entorno do empreendimento, já que o mesmo está localizado em uma área onde as 

rodovias movimentadas acabam interferindo muito na medição do som global. Com o 

som residual medido, é possível encontrar por cálculos logarítmicos o som específico 

do empreendimento, comprovando se o mesmo realmente não atende os níveis 

estabelecidos na legislação ou se o grande nível de pressão sonora é devido aos sons 

intrusos do ambiente.  

Novas avaliações deverão ser realizadas na empresa para averiguar se os 

níveis de pressão sonora da mesma condizem com a legislação vigente, bem como 

para a tomada de medidas mitigadoras, caso necessário. Ficará a critério do órgão 

fiscalizador ou do empreendedor a definição da periodicidade de realização de novas 

medições.  
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6.1.4. Análise de riscos de Explosão e/ou Incêndios 

Impacto: Risco de incêndios.  

Medida 1: Realizar estudos para análise de vulnerabilidade.   

Medida 2: Elaborar um programa de gerenciamento de riscos conforme as diretrizes 

da Portaria IAP n°159/2015. 

Para identificação e análise de riscos e elaboração deste relatório foram 

realizadas: inspeção/visita técnica, levantamento fotográfico, consulta a documentos 

e entrevistas com responsáveis da COPA Energia pela empresa responsável por esse 

tópico, de razão social Zugam Assessoria Ambiental Ltda, CNPJ 07.516.862/0001-10 

cujo representante legal é Dirlene Cavalcanti e Silva. 

Para elaboração deste relatório foram verificados os requisitos e orientações 

dos documentos: 

• Portaria IAT nº 159 de 10 de agosto de 2015 - Estabelece critérios e procedimentos 

para a apresentação de programa de gerenciamento de riscos - PGR, em processos 

de licenciamento ambiental de atividades consideradas de risco; 

• NBR ISO/IEC 31010:2012 – Gestão de riscos — Técnicas para o processo de 

avaliação de riscos; 

• NBR ISO 31000:2018 – Gestão de riscos – Diretrizes; 

• NR 20 – Segurança e saúde no trabalho com inflamáveis e combustíveis. 

O GLP a granel é recebido em veículos tanque, carregado e descarregado por 

meio de mangotes, em área denominada “Ponto de Transferência”. O GLP a granel é 

armazenado em tanque de 60 toneladas e é distribuído por meio de veículos tanques, 

que abastecem grandes consumidores, tais como indústrias e condomínios. Os 

cilindros de GPL são recebidos por meio de caminhões, e armazenados no galpão 

aberto para estocagem. Posteriormente são distribuídos por meio de caminhões para 

o varejo. 

O quadro 3 apresenta os códigos CNAEs das atividades desenvolvidas pela 

COPA Energia. 
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Quadro 3. CNAEs das atividades desenvolvidas. 

Código CNAE Descrição atividade econômica principal 

46.82-6-00 Comércio atacadista de gás liquefeito de petróleo (GLP) 

Código CNAE Descrição atividades econômicas secundárias 

49.30-2-03 Transporte rodoviário de produtos perigosos 

53.11-7-99 Depósito de mercadorias para terceiros, exceto armazéns gerais e guarda-móveis 

82.92-0-00 Envasamento e empacotamento sob contrato 

Fonte: Alvará de Licença 316.108-0. 

 

6.1.4.1. Metodologia  

 

Os riscos foram identificados por meio da técnica da Análise Preliminar de 

Risco (APR), a qual forneça uma visão geral e ampla da atividade em estudo. A APR 

é uma técnica qualitativa estruturada para identificar os possíveis cenários de 

acidente, classificando-os de acordo com categorias pré-estabelecidas de risco a 

partir da sua probabilidade de ocorrência e de sua severidade. 

A APR foi elaborada por equipe da Zugam, que realizou inspeção/visita técnica 

nas instalações e áreas da empresa, verificou documentos e realizou entrevistas com 

responsáveis. 

 

6.1.4.2. Produtos e formas de armazenamento 

A identificação dos produtos, de volumes armazenados, de medidas de 

controle/monitoramento e melhorias foram realizadas por meio de visita de campo, 

verificação das FISPQ e entrevista com os colaboradores (ver quadro 4). 

 

Quadro 4. Produtos e formas de armazenamento. 

 

PRODUTO 
FORMA DE 

ARMAZENAMENTO 

VOLUME DE 

ARMAZENAMENTO 
CAS* 

MASSA DE 

REFERÊNCIA 

(Portaria IAP n° 

159/2015) 

GPL granel 
Tanque estacionário 

horizontal 
60 toneladas (máximo) 68476-85-7 2500 kg 

GPL cilindros P8, P13, 

P20 e P45 

Galpão de 

estocagem 
432 cilindros (máximo) 68476-85-7 Não se aplica 

* Chemical Abstrats Service 
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O quadro 5 ilustra o recebimento e armazenagem do GLP a granel e em cilindros. 

 

 

Quadro 5. Recebimento e armazenagem de GLP. 

 
Recebimento GLP granel - Ponto de 

Transferência 

 
Tanque de armazenamento GLP granel - 60 

toneladas 

 
Armazenamento de cilindros – Galpão de 

estocagem 

 
Carregamento e distribuição de cilindros ao 

varejo 

Fonte: Zugam, 2023.  
 

6.1.4.3. Identificação e avaliação de riscos  

A identificação e avaliação de riscos foi realizada para as áreas indicadas 

pelos quadros 4 e 5. Para estas áreas foram realizadas a análise preliminar de 

riscos (APR), identificando os possíveis cenários de acidente, classificando-os 

de acordo com categorias pré-estabelecidas de risco, a partir da probabilidade 

de ocorrência e a sua severidade. Foram identificados potenciais efeitos, e 

medidas de controle e monitoramentos já existentes. Para a análise foram 

também consideradas as informações e orientações contidas na FISPQ (anexo 

D). 

Os quadros 6 e 7 apresentam respectivamente os níveis de probabilidade 

de ocorrência e severidade, com descrições orientativas para a subsidiar a 

análise e classificar o risco. 

Levou-se em conta não só os cenários de ocorrência inerentes ao 

armazenamento, como também as atividades relacionadas. Após análise 

preliminar de riscos, foram construídas as matrizes APR. 
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Quadro 6.  Probabilidade de ocorrência. 
 

Categoria 
ocorrência Nível Descrição 

Improvável 

 

 
1 

Em plantas existentes ou projetos: Ruptura por falha mecânica de vasos de pressão com 
inspeção e testes periódicos nos sistemas de proteção. Sem histórico de sobrecarga de pressão, 
temperatura ou vibração, sem histórico de comprometimento por trincas ou perda de espessura. 
Falha de vários sistemas de proteção. 
Erro Humano: Múltiplas falhas humanas em condições adequadas, com treinamento e 
procedimento. 

Remota  
2 

Em plantas existentes ou projetos: Falha dupla de equipamentos - Ruptura de equipamentos 
estáticos, linhas e acessórios sujeitos a inspeção. Falha de componente eletrônico. 
Erro Humano: Dupla falha humana em condições adequadas de ergonomia com treinamento e 
procedimento. 

Ocasional  
3 

Em plantas existentes ou projetos: Falha única de equipamento em bom estado de operação 
e manutenção. 
Erro Humano: Cenários que dependem de falha única, humana em condições adequadas de 
ergonomia, com treinamento e procedimento. 

Provável 

 
 

4 

Em plantas existentes: Histórico de ocorrência menor que 1 por ano ou situação que já esteve 
próxima de ocorrer e nenhuma alteração feita no sistema. Ruptura ou quebra de equipamentos 
reconhecidamente degradados ou com inspeção deficiente. 
Em projetos: Histórico de ocorrência menor que 1 por ano ou situação que já esteve próxima de 
ocorrer em empreendimentos similares. 
Erro humano: Erro humano por inexistência de treinamento e procedimento, em presença de 
condições de trabalho adequadas. 

Frequente 
 
 

5 

Em plantas existentes: Histórico de uma ou mais ocorrência por ano e nenhuma alteração feita 
no sistema. 
Em projetos: Histórico de uma ou mais ocorrências por ano em empreendimentos similares. 
Erro humano: Atividade frequente com inexistência de treinamento e procedimento, em 
presença de condições de trabalho adversas. 

 
Quadro 7. Severidade. 

 

Categoria 
severidade 

Nível Descrição 

 
Baixa 

 
1 

• Acidente sem afastamento (SAF sem restrições). 

• Impacto ambiental de pequena magnitude com alcance interno ou externo ou reversível 
com ações imediatas. 
• Acidente restrito ao equipamento de origem do problema. 

 
Moderada 

 
2 

• Acidente com afastamento (CAF) ou SAF com restrição. 

• Evasão de funcionários. 
• Impacto de magnitude considerável, porém reversível com ações mitigadoras restrito à área 
da empresa. 

 
Crítica 

 
3 

• Vítimas com lesões incapacitantes permanentes ou até 10 vítimas fatais. 

• Impacto de magnitude considerável, porém reversível com ações mitigadoras que 
extrapolam a área de empresa. 
• Evasão de comunidade externa. 

 
Catastrófica 

 
4 

• Mais de 10 Vítimas fatais. 
• Impacto irreversível ou de difícil reversão mesmo com ações mitigadoras ou impacto de 
grande magnitude e grande extensão, além dos limites da empresa. 

 

Combinando-se as categorias de probabilidade com as de severidade 

obtém-se as categorias de risco, conforme matriz de risco ou aceitabilidade 

apresentado pelo quadro 8. 
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Quadro 8. Matriz de risco. 

 
MATRIZ DE RISCO 

PROBABILIDADE 

Improvável (1) Remota (2) Ocasional (3) Provável (4) Frequente (5) 

 

S
E

V
E

R
ID

A
D

E
 Catastrófica (4) Médio Médio Alto Alto Alto 

Crítica (3) Médio Médio Médio Alto Alto 

Moderada (2) Baixo Baixo Baixo Médio Alto 

Baixa (1) Baixo Baixo Baixo Baixo Médio 

 

 
Nesta matriz estão definidas 3 categorias de risco, cujas descrições e orientações 

são: 

 

• Baixo: Indica uma condição de classificação de risco aceitável para o cenário 

avaliado, onde a redução da probabilidade ou da severidade não é exigida. 

Possíveis melhorias propostas para estes cenários são SUGESTÕES, não 

havendo obrigatoriedade de sua implementação. Nenhum estudo adicional é 

requerido. 

• Médio: Indica uma condição de classificação de risco intermediário para o 

cenário avaliado, o qual necessita de ações corretivas, denominadas de 

RECOMENDAÇÕES, ou de estudos complementares, dependendo das 

classificações de severidade ou da probabilidade do cenário avaliado. 

• Para os cenários classificados como risco “Médio” e com categorias de 

probabilidade  “Frequente‟  ou  “Provável”,  é  necessária  a  proposição  de 

recomendações, porém sem necessidade de implementação imediata. Como 

o cenário está em uma condição de risco intermediário, e governado pela 

probabilidade, as recomendações podem ser planejadas para implementação 

futura. Para este cenário, não há obrigatoriedade de estudos 

complementares. 

• Os cenários classificados como risco “Médio” e com categorias de 

severidade “Crítica” ou “Catastrófica”, que tenham a liberação de substância 

inflamável ou tóxica, é recomendado outros estudos como Análise de 

Vulnerabilidade (AV), que determine a área de abrangência do cenário para 

confirmação destas condições de severidade. 
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• Alto: Esta categoria indica uma condição de classificação de risco 

inaceitável para o cenário avaliado, tornando-se obrigatória sua mitigação. 

• Os cenários classificados com frequência “Frequente” e severidade 

“Moderada”, torna-se obrigatória a implementação imediata de 

recomendações que reduzam esta frequência, sendo desnecessária a 

elaboração de estudos complementares ou outras análises. 

• Os cenários classificados com severidade “Crítica” ou “Catastrófica‟ são 

necessários estudos complementares como Análise de Vulnerabilidade (AV), 

que determine a área de abrangência do cenário.
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6.1.4.4. Análise preliminar de riscos (APR)  

Os riscos associados aos cenários do GPL granel na operação de carga e descarga no ponto de transferência e armazenamento 

estão apresentados no quadro 9. 

 Avaliação do risco  

Cenário Potenciais impactos Probabilidade Severidade 
Categoria do 
risco Medidas controle/monitoramento 

existentes 
Recomendações para manter o 
controle 

Liberação de grande 
quantidade de GLP no 
ponto de transferência 
na operação de 
descarregamento e 
carregamento 

Geração de odor e dispersão de 
nuvem inflamável com potencial 
de incêndio e explosão. Vítima 
interna devido a inalação. 

Remota Moderada 
 

Baixo 

Procedimentos para operação do ponto de 
transferência 
 
Sistema de cancela para veículos com trava 
de segurança 
 
Plano de resposta a emergência 
 
Sistema de alarme 
 
Sistema de combate a incêndios Brigada de 
emergência 
 
SPDA 

Remover todas às fontes de ignição. 
 
Impedir fagulhas ou chamas. 
 
Utilizar equipamento de proteção individual 
 
Manter treinamento da brigada e simulados 

Incêndio devido a 
liberação de grande 
quantidade de GLP no 
ponto de transferência 

Poluição atmosférica e potencial 
de gerar explosão. Impactos na 
planta com vítimas. 

 
Remota 

 
Crítica 

 
Médio 

 
Plano de resposta a emergência Sistema de 
alarme 
 
Sistema de combate a incêndios  
 
Brigada de emergência 
 
SPDA 

Manter manutenções e inspeções 

 
Manter treinamento da brigada e simulados 

Explosão devido a 
liberação de grande 
quantidade de GLP 
ponto de transferência 

 
Vítimas fatais internas. 
Potenciais impactos na planta. 

 
Improvável 

 
Catastrófica 

 
Médio 

Liberação de GLP no 
tanque estacionário, 
devido a falha 
estrutural, ou incidente 

Geração de odor e dispersão de 
nuvem inflamável com potencial 
de incêndio e explosão 

 
Remota 

 
Moderada 

 
Baixo 

 
Plano de resposta a emergência Sistema de 
alarme 

Remover todas às fontes de ignição. 
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Incêndio devido a 
liberação de GLP no 
tanque estacionário, 

devido a falha 
estrutural, 

ou incidente 

Poluição atmosférica e potencial 
de gerar explosão. Impactos na 

planta com vítimas internas. 
Potencial de pequeno impacto 

no entorno 

 

 
Improvável 

 

 
Crítica 

 

 
Médio 

Sistema de combate a incêndios Brigada de 
emergência 
 
SPDA 

Impedir fagulhas ou chamas. 
 
Utilizar equipamento de proteção individual 
 
Manter treinamento da brigada e simulados 

Explosão devido a 
liberação de GLP no 
tanque estacionário, 

devido a falha 
estrutural, ou 

incidente 

 
Vítimas fatais internas. 
Potencial de grande impacto 
no entorno. 

 

 
Improvável 

 

 
Catastrófica 

 

 
Médio 

 

 

Os riscos associados aos cenários do GPL envasado, durante a operação de carga, descarga e armazenamento no galpão de 

estocagem estão apresentados no quadro 10. 

 

 Avaliação do risco  

Cenário Potenciais impactos Probabilidad
e 

Severidad
e 

Categoria 
do risco Medidas controle/monitoramento existentes Recomendações para manter o 

controle 

 
Liberação ou vazamento 
de GLP envasado 

Geração de odor e dispersão 
localizada de nuvem inflamável 
com potencial de incêndio e 
explosão. Vítima interna devido 
a inalação. 

 

 
Remota 

 

 
Baixa 

 

 
Baixo 

 
 
 
Plano de resposta a emergência Sistema de alarme 
Sistema de combate a incêndios Brigada de 
emergência 
 
SPDA 

 
 
 
 

Manter manutenções e inspeções 

 
Manter treinamento da brigada e simulados 

Incêndio devido a 
liberação ou vazamento 
de GLP envasado 

Poluição atmosférica e potencial 
de gerar explosão. Potenciais 
impactos na planta com vítimas. 

 
Remota 

 
Moderada 

 
Baixo 

Explosão devido a 
liberação ou vazamento 
de GLP envasado 

Impactos na planta com vítimas 
internas. 
 
Potencial de impacto no 
entorno, com necessidade de 
evacuação. 

 
Improvável 

 
Crítica 

 
Baixo 
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6.1.4.5. Procedimentos e sistemas para controle e combate a emergências  

A Copa Energia possui Plano de Resposta a Emergências (ver Anexo F), 

que tem por objetivo orientar, disciplinar e determinar procedimentos a serem 

adotados pela brigada de emergência e visitantes, durante a ocorrência de 

cenários emergenciais, que eventualmente possam ocorrer nas dependências da 

unidade. 

A Copa Energia dispõe de reserva técnica de incêndio de 60 m3 de água, 

interligada com rede anti-incêndio contendo hidrantes distribuídos, conforme 

projeto de prevenção contra incêndios (ver Anexo G). O sistema de bombas anti-

incêndio é composto de bomba jockey, eletrobomba e motobomba (movida por 

motor a gasolina), o sistema também possui pontos de nebulização para 

resfriamento e dispersão de GLP no ponto de transferência, no tanque 

estacionário e no galpão de estocagem (ver quadro 10). 

 

Quadro 10. Sistema de combate a incêndios.  

 
Sistema de combate a incêndios 

 
Motobomba 

 
Ponto de encontro e armazenamento 

da materiais da brigada 

 
Equipamentos e materiais da brigada 

emergência 
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Nebulização e hidrante no tanque estacionário 

 
Nebulização no ponto de transferência, alarme e extintores 

Fonte: Zugam, 2023.  

 

A Copa Energia dispõe de Sistema de Proteção contra Descargas 

Atmosféricas (SPDA), inspecionado periodicamente (ver Anexo H). A unidade 

possui para raios instalados nas edificações e aterramento das estruturas 

metálicas (ver quadro 11). 

Quadro 11. Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas. 

 
Para raios instalados nas estruturas 

 
Aterramento cercas metálicas 

 
Aterramento tanque estacionário 

 
Aterramento de postes de iluminação 

 
Fonte: Zugam, 2023.  

 

Conforme projeto de prevenção contra incêndios (ver anexo G), estão 

distribuídos em diferentes locais extintores de combate a incêndio e botoeiras para 

acionamento do sistema de alarme de emergências (quadro 12).  
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Quadro 11. Alarme e extintores. 

Fonte: Zugam, 2023.  

 

 
O quadro 12 ilustra placas distribuídas pela unidade, com função de alertar, 

sinalizar e orientar. 

Quadro 12. Placas de sinalização e orientação. 

    
Fonte: Zugam, 2023.  

 

6.1.4.6. Brigada de emergência, simulados e treinamentos 

A Copa Energia possui equipe de combate a emergências organizadas em: 

equipe hidrante, equipe extintores e equipe canhão monitor. Quando acionado o 

alarme de emergências as equipes se deslocam ao ponto de encontro da brigada para 

receber instruções do líder da brigada. 

Periodicamente são realizados simulados de emergência (ver Anexo I), 

reproduzindo diferentes cenários, tais como sinistro no ponto de transferência, 

vazamento de GLP no tanque estacionário e incêndio. 

Os brigadistas passam por treinamento conforme requerido pela NPT 017 do 

Corpo de Bombeiros do Paraná. Exemplos de certificados de treinamento são 

apresentados no Anexo J. 
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6.1.4.7. Orientações Gerais 

Considerando os resultados obtido nas APRs, foram identificados alguns 

cenários com risco categorizado como “Baixo” onde a ações preventivas ou corretivas 

para redução da probabilidade ou severidade “não são exigidas”, mas deve se manter 

todos os monitoramentos, controles e treinamentos do pessoal envolvido nas 

atividades, assim como da brigada de emergência. 

Para os cenários com risco categorizado como “Médio”, a ações preventivas, 

corretivas ou estudos complementares para redução da probabilidade ou severidade 

são “recomendadas”. Para o cenário “Explosão, devido a liberação de GLP”, e 

severidade “catastrófica” é recomendado outros estudos como Análise de 

Vulnerabilidade, para confirmação da severidade e determinação da área de 

abrangência de impacto. 

Considerando os requisitos da Portaria IAP n° 159/2015 e o volume de 

armazenamento do GLP a granel superior a massa de referência de 2500 kg desta 

Portaria, é necessário que Copa Energia elabore um Programa de gerenciamento de 

riscos - PGR, conforme diretrizes do anexo II da Portaria IAP n° 159/2015. 

 

6.1.5. Análise de Efluentes 

O único efluente gerado na operação do empreendimento é o efluente 

sanitário. Segundo a NBR 9648 (ABNT, 1986) o esgoto sanitário é o despejo líquido 

representado por esgotos industrial e domésticos, água de processos de infiltração e 

a contribuição das águas de chuvas parasitária. 

Esse efluente possui como destinação final o sumidouro, após passar pelo 

tanque séptico. A vazão foi calculada a partir da Tabela 1 da NBR 7229 (ABNT, 1993), 

sendo essa adaptada abaixo em forma de tabela 

 

Tabela 1. Contribuição diária de esgoto sanitário e lodo por tipo de prédio e de ocupante. 

IMPACTO: Fossa Séptica 

MEDIDA MITIGADORA: Realizar semestralmente a limpeza da fossa séptica 

com uma empresa devidamente licenciada. 

RESPONSÁVEL: Empreendimento. 
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*Apenas de 
acesso aberto ao público (estação rodoviária, ferroviária, logradouro público, estágio esportivo, 
etc.). Fonte: NBR 7229/1993, 2023. 

 

Considerando um número total de 26 pessoas que frequentam a unidade 

diariamente a vazão por dia de esgoto sanitário está estimada em 1.300 litros, ou seja, 

1,3 m³.  

A partir desse resultado dividido por horas de funcionamento, dez horas no 

total, encontra-se a vazão por hora, sendo cerca de 130 L/h ou 0,13 m³/h.                 

Ademais, o gráfico abaixo demonstra os cálculos de vazão em relação aos 

períodos como semanal, mensal e anual.  
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Gráfico 1. Vazão do efluente em m³. 

Fonte: LL Ambiental, 2023. 

A vazão do efluente é estimada em 7,02m³ por semana, 28,08m³ durante o 

mês e 365,04 m³ no ano.  

Além disso, a quantidade de lodo também foi calculada de acordo com a NBR 

7229/1993, o percentual se encontra na tabela adaptada abaixo. 

Tabela 2. Cálculo de quantidade de lodo. 

 

                                                        Fonte: LL Ambiental, 2023. 
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 Dessa forma, serão 5,2 l/dia de lodo por pessoa durante segunda-feira a 

sexta-feira, enquanto aos sábados serão gerados cerca de 2,08 l/dia. Contudo, como 

o empreendimento não possui as informações construtivas da fossa séptica, visto que 

essa possivelmente foi instalada durante o ano de 1998, não é possível calcular de 

forma efetiva os intervalos de limpeza.  

               Portanto, recomendamos que o empreendimento realize o esgotamento na 

fossa séptica semestralmente, afim de evitar a sobrecarga no sistema. Essa remoção 

de lodo e escuma deverá ser realiza por profissionais especializados que disponham 

de equipamentos adequados, inclusive a empresa contratada deverá dispor de licença 

ambiental vigente.  

Neste sentido, pode-se concluir que o empreendimento não causará 

alterações ou comprometimentos na rede coletora de efluentes do município, visto 

que possui sistema próprio. 

 

6.1.6. Analise da Permeabilidade do Solo 

  A região da Gleba Jacutinga em Londrina, encontra-se geologicamente sobre 

as rochas basálticas da Formação Serra Geral (Figura 53). A Formação Serra Geral 

é composta por basaltos pretos a cinza escuros, de estrutura maciça ou vesicular, 

fraturados e com o manto de intemperismo muito pouco presente em algumas 

localidades, até cerca de 30 metros nas regiões mais elevadas topograficamente.   

           No topo de derrame, mais especificamente nas estruturas vesiculares e 

amigdaloidais, a permeabilidade depende da disposição espacial dos vacúolos. 

Quando os mesmos são interconectados por fraturas, os resultados podem ser 

excelentes. A percolação de água, junto aos fraturamentos verticais, vai alimentar as 

diáclases horizontais da porção inferior do derrame. Estas, no entanto, não possuem, 

frequentemente, uma circulação de água muito efetiva, devido à presença de 

materiais de alteração junto aos planos de fratura. 

IMPACTO: N.A 
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Figura 53. Mapa Geológico-estrutural regional. Fonte: MINEROPAR, 2001. 

 

              De acordo com André Celligoi, Chang Hung Kiang e Mauricio Moreira dos 

Santos, o Latossolo Vermelho e o Nitossolo são as principais formações pedológicas 

encontradas na região do município de Londrina. O Latossolo Vermelho é um dos 

mais importantes solos do ponto de vista agrícola pela fertilidade natural apresentada. 

Sua coloração caracteriza-se pelo vermelho fosco, ou mesmo bruno avermelhado e 

quando umedecida parece tornar-se arroxeada.  

        Estes solos profundos (espessura oscilando entre 1,50 m e 10 m) são pouco 

suscetíveis à erosão. Suas características morfológicas apresentam poucas 

variações, fazendo com que os diversos horizontes se apresentem poucos 

individualizados e difusos. O Latossolo Vermelho é formado quase que 

completamente da rocha mãe (basalto) e constituído de grandes quantidades de ferro 

hidratado, dando-lhe a característica de coloração bastante escura (VIEIRA 1995).  

        Segundo o mesmo autor, o Nitossolo possui coloração que se assemelha ao 

Latossolo Vermelho, sendo que sua importância para a agricultura é a mesma. 

Classifica-se de estruturada devido a sua estrutura subangular bem desenvolvida. 
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      Este solo tem por características principais o B textural (argiloso), cerosidade no 

horizonte B e quando molhado se torna plástico e pegajoso. A Figura 54 demonstra o 

Latossolo Vermelho, enquanto a Figura 55 demonstra o Nitossolo Vermelho, ambas 

as figuras retiradas do acervo da Embrapa.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
                        Figura 54. Latossolo Vermelho. Fonte: Embrapa, 2000. 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 55. Nitossolo Vermelho. Fonte: Embrapa, 2000. 
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      Ademais, ainda de acordo com os autores André Celligoi, Chang Hung Kiang e 

Mauricio Moreira dos Santos, durante o mês de janeiro de 2002, ocorreu um grande 

vazamento de óleo combustível no solo em uma área próxima ao empreendimento, 

que contaminou nascentes do Ribeirão Lindóia em cerca de 104 dias.  

           Inclusive, os autores realizaram um estudo hidrogeológico, com o objetivo de 

descrever e avaliar a situação hidrogeológica. A figura abaixo demonstra a área do 

estudo com a adição de um ponto vermelho que indica a localização do 

empreendimento. 

 

Figura 56. Área de estudo com adição em vermelho do empreendimento. Fonte: André Celligoi, 

Chang Hung Kiang e Mauricio Moreira dos Santos, 2007. 

 

          O empreendimento se encontra em cerca de 400m de distância da área do 

acidente ambiental, visto que a Copa Energia está instalada na área de combustíveis 

de Londrina. Ademais, a Figura 57 demonstra a área de surgência do óleo em relação 

a área dos tanques.  
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Figura 57. Área de estudo. Fonte: André Celligoi, Chang Hung Kiang e Mauricio Moreira dos Santos, 

2007. 

 

            De acordo com o Jornal Folha de Londrina esse vazamento é considerado 

como o de maior magnitude na região de Londrina, onde uma quantidade de mais de 

80 mil litros de óleo diesel foi infiltrada ao solo, esse desastre natural foi denunciado 

pela população as autoridades competentes da época. O jornal ainda descreve que 

como o produto a base de petróleo foi infiltrado no subsolo, as evidencias do acidente 

só vieram à tona, quando o óleo começou a brotar do solo.  

           Luciano Gardano Elias Bucharles, afirma através de seu artigo “VAZAMENTO 

DE ÓLEO DIESEL NO RIBEIRÃO LINDÓIA”, que esse vazamento ocorreu em virtude 

do rompimento de uma tubulação metálica subterrânea de condução de óleo diesel 

dentro das instalações do Pool de Combatíveis de Londrina, a figura a seguir 

demonstra o mapa de localização reproduzido no artigo.  
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Figura 58. Área de estudo. Fonte: Luciano Gardano Elias Bucharles, 2003. 

            O círculo de cor vermelha delimita a área onde ocorreu o vazamento de óleo 

diesel no Ribeirão Lindóia. O retângulo de cor azul delimita a área do Pool de 

Combustíveis de Londrina, enquanto que o retângulo de cor amarela delimita a área 

da empresa Petrobras e o retângulo de cor laranja delimita a área da empresa América 

Latina Logística – ALL.  

         O autor confirma o período descrito pelos autores André Celligoi, Chang Hung 

Kiang e Mauricio Moreira anteriormente: o óleo diesel só atingiu o ribeirão no início do 

mês de maio. Verificou-se que a percolação de fluídos através do subsolo fica 

condicionada a uma série de fatores, tais como, densidade do fluído, porosidade do 

solo, índice de compactação do subsolo, perfil do subsolo, homogeneidade do terreno, 

umidade do solo, presença ou não de lençóis freáticos, entre outros elementos.  

          Inclusive, a partir da maior frequência de chuvas no mês de maio pode ter 

acarretado uma maior velocidade de percolação, uma vez que os meses de janeiro, 

fevereiro, março e abril apresentaram índices pluviométricos inferiores ao mês de 

maio, conforme informações prestadas pelo Instituto Agronômico do Paraná – IAPAR. 

          No caso do empreendimento, não haverá riscos de vazamento de derivados de 

petróleo líquido, como no caso da contaminação citada anteriormente. Inclusive, os 

efluentes gerados durante a operação serão provenientes dos sanitários e refeitório. 
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Como os efluentes são encaminhados a uma fossa séptica e depois ao sumidouro, 

torna-se necessário o conhecimento da permeabilidade do solo. 

Neste sentido, realizou-se a análise da permeabilidade do solo, esta permite 

visualizar o comportamento da água para que ultrapasse o mesmo, através de poros 

vazios do solo.  

Para a realização do ensaio de permeabilidade utilizou-se como base a NBR 

13.969/1997, conforme o anexo A recomenda o procedimento para estimar a 

capacidade de percolação do solo.  

O procedimento para realização da sondagem seguiu as seguintes etapas: 

• Com auxílio de um trado, foi escavado verticalmente uma cava de tamanho 0,30 

por 0,30 m; 

• Após realizado a cava, retirou os materiais soltos no fundo e realizou-se a 

cobertura do fundo com cerca de 0,05 m de brita; 

• Em seguida, encheu a cava com água até a profundidade de 0,30 m do fundo e 

manter esta altura durante pelo menos 4 h, completando com água na medida em 

que desce o nível, 

• Após a saturação do solo, procedeu-se com o preenchimento da cava com água 

até a profundidade de 0,15 m do fundo acima da brita; 

• Após o enchimento, foi possível obter o abaixamento do nível d’água na cava 

(queda do nível) com uma régua; 

• A taxa de percolação foi determinada a partir dos valores apurados, dividindo-se 

o tempo entre determinações pelo rebaixamento lido na última determinação. 
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Figura 59. Procedimentos para análise de permeabilidade do solo. Fonte: LL Ambiental, 2023. 

 

 O tempo que levou para a água infiltrar depois do solo já saturado correspondeu 

a aproximadamente 4 minutos.  

Taxa de percolação =  
4 min

0,15 m
= 26,66 min/metro 

Admitindo-se o valor médio da taxa de percolação da área pode-se verificar a 

conversão de valores de taxa de aplicação. 

Tabela 3. Conversão de valores de taxa de percolação em taxa de aplicação superficial 

Taxa de percolação 

Min/m 

Taxa máxima de 

aplicação diária 

m3/m2.dia 

Taxa de percolação 

Min/m 

Taxa máxima de 

aplicação diária 

m3/m2.dia 

40 ou menos 0,20 400 0,065 

80 0,14 600 0,053 

120 0,12 1200 0,037 

160 0,10 1400 0,032 

200 0,09 2400 0,024 

Fonte: NBR 13969/1997. 

A partir do encontrado, é possível verificar que a vazão destinada dos 

efluentes do empreendimento está dentro da taxa máxima de aplicação diária 

recomendada. 
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6.1.7. Análise de Recursos Hídricos  

IMPACTO: Poço Tubular Profundo. 

MEDIDA MITIGADORA 1: Análise anual de acordo com a Resolução Sedest 

3 de 17/01/2020. 

MEDIDA MITIGADORA 2: Análise semestral de acordo com a Portaria 888 de 

4 de maio de 2021. 

RESPONSÁVEL: Empreendimento. 

 

Como pode ser observado nas Figuras 60 e 61, nos mapas de hidrografia, o 

local da instalação do empreendimento Copa Energia Distribuidora de Gás S A está 

inserido na bacia do Ribeirão Lindóia.  

De acordo com Leila Limberger e Geraldo Terceiro Corrêa, o Ribeirão Lindóia 

possui escoamento no sentido oeste-leste e confronta com o ribeirão Quati, que faz 

parte da bacia hidrográfica do rio Tibagi.  Inclusive, apresenta altitudes que variam de 

660m a 480m, portanto sem áreas com grande declividade, sendo que suas águas 

percorrem o leito de maneira calma, geralmente em uma velocidade de fluxo média 

de 0,5m/s. A figura 62 demonstra as 41 nascentes da bacia. 

 

Figura 60. Cursos hídricos próximos ao empreendimento, em verde a localização do Copa Energia 

Distribuidora de Gás S A. Fonte: IPPUL, 2016. 
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Figura 61. Ribeirão Lindóia próximo ao empreendimento, no ponto verde se tem a localização do 

Copa Energia Distribuidora de Gás S A. Fonte: SNIRH, 2023. 

 

 

Figura 62. Nascentes do Ribeirão Lindóia. Fonte: Gilnei Machado, 2022. 
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         Ainda de acordo com Leila Limberger e Geraldo Terceiro Corrêa, o município de 

Londrina teve um exacerbado crescimento desde a sua fundação, portanto, a partir 

desse avanço da área urbana trouxe como consequência a transfiguração da 

cobertura do solo, acarretando problemas ao ribeirão, como assoreamento; 

proliferação de plantas não condizentes à área devido a eutrofização; carreamento de 

metais pesados e outros tipos de poluentes para o rio.  

Inclusive, em maio de 2002, aconteceu um grave acidente ambiental que 

contaminou parte da bacia do Ribeirão Lindóia, provindos de derivados de 

hidrocarbonetos. Esse acidente ocorreu a partir da infiltração de óleo diesel no solo, 

em decorrência de um vazamento em uma tubulação metálica subterrânea de 

condução de óleo diesel no Pool de Combatíveis de Londrina, o tópico sobre 

permeabilidade discorre melhor sobre esse acidente e suas proporções.    

O trabalho mais recente na área é do professor Gilnei Machado, que mapeou 

as 41 nascentes durante dois anos para identificar o grau de preservação que a bacia 

se encontra. 

 

Figura 63. Grau de preservação das nascentes do Ribeirão Lindóia. Fonte: Gilnei Machado, 2022. 
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        Apesar de haver nascentes em estado ruim e péssimo, o pesquisador ressalta 

que as condições das nascentes em Londrina no geral são muito boas, comparadas 

com outras cidades. Ainda citou que na cidade de Presidente Prudente localizada no 

estado de São Paulo, grande parte dos córregos foram tubulados e quase não há mais 

nascentes.  

      Embora se encontrar próximo ao Ribeirão Lindóia, não há captação de água 

superficial por parte do empreendimento. A forma de abastecimento de água utilizada 

provém da extração de água subterrânea através de um poço tubular profundo 

instalado próximo ao escritório do empreendimento, conforme demonstra a figuras 64 

e 65.  

 

Figura 64. Poço artesiano do empreendimento. Fonte: LL Ambiental, 2023. 

 

 

 Figura 65. Poço artesiano do empreendimento. Fonte: LL Ambiental, 2023. 
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           O artigo “COMPORTAMENTO DO AQÜÍFERO FREÁTICO EM UMA ÁREA NA 

REGIÃO NORTE DA CIDADE DE LONDRINA – PR” dos autores André Celligoi e 

Diogo Lamônica, publicado no Anais do XV Congresso Brasileiro de Águas 

Subterrâneas no ano de 2008, aborda a área da Gleba Jacutinga, onde o 

empreendimento se encontra.  

            De acordo com os autores, há duas formas de ocorrência de água subterrânea 

presente nessa área, sendo o aquífero freático e o sistema aquífero Serra Geral. O 

aquífero freático, representado pela camada de solo e rocha alterada, pelas suas 

características geológicas de sedimentos argilosos, constitui-se em um meio poroso, 

pouco espesso, que se distribui na parte superficial do relevo e nas partes mais baixas 

dos cursos d'água. Este aquífero tem características essenciais de aquífero livre, ou 

não-confinado. 

            Dessa forma, a recarga se dá diretamente a partir de águas pluviais nas áreas 

mais elevadas topograficamente, motivo pelo qual, aliás, não é aconselhado o seu 

uso através de fontes ou poços, dado o elevado risco de poluição por agrotóxicos, ou 

outros agentes antrópicos. Ao contrário dos sistemas aquíferos sedimentares, os 

quais possuem uma certa homogeneidade física, o sistema Serra Geral, pelas suas 

características litológicas de rochas cristalinas, se constitui em um meio aquífero de 

condições hidrogeológicas heterogêneas e anisotrópicas.  

          Portanto, o modo de ocorrência da água subterrânea fica restrito às zonas de 

descontinuidades das rochas, as quais se constituem principalmente nas estruturas 

tectônicas do tipo fratura e/ou falhamento. A figura abaixo demonstra como funcionam 

os aquíferos livres e confinados. 
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Figura 66. Diferença entre aquífero livre e confinado. Fonte: Vista Geológica, 2022. 

         De acordo com o Instituto Água e Terra - IAT, a diferenciação dos poços é 

realizada a partir das características construtivas, onde o poço raso, também 

conhecido como poço cacimba, é construído manualmente, possui diâmetro a cima 

de 1 metro e realiza a captação de água do lençol freático.   

         Enquanto o poço tubular profundo, conhecido popularmente como poço 

artesiano, é perfurado a partir de máquinas, sendo destinado a captação subterrânea 

em aquíferos. Portanto, requer cuidados e critérios para sua perfuração. A figura 67 

representa as formas de ocorrência dos poços comuns e artesianos. Enquanto a 

Figura 68, representa as unidades aquíferas no estado do Paraná. 

 

Figura 67. Formas de ocorrência de poços de captação. Fonte: Teixeira et al, 2000. 
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         Figura 68. Unidades aquíferas do Paraná. Fonte: Instituto Água e Terra, 2023. 

              

             Para a instalação de um poço, sendo esse raso ou profundo, o Decreto nº 

9.957 de 23 de Janeiro de 2014 e a Portaria IAT nº 130 de 5 de maio de 2020, precisam 

ser considerados. O decreto dispõe sobre o regime de outorga de direitos de uso de 

recursos hídricos e adota outras providências, enquanto a Portaria dispõe sobre os 

usos insignificantes de água. 

          O empreendimento possui Outorga de Direitos deferida a partir da Portaria N° 

352/2013 – DPCA, os dados do documento foram reproduzidos no quadro abaixo: 

 
Quadro 12. Dados da Outorga de Direitos 

Razão Social LIQUIGÁS DISTRIBUIDORA S.A  

CNPJ 60.886.413/014-05 

Endereço Rua Joper Margraf Lopes, 85 

Atividade Comércio Atacadista de gás 

Manancial Poço 01 

Aquífero Serra Geral 

Finalidade Combate a incêndio/Limpeza/Uso Geral 

Vazão 2,00 m³/h 

Bombeamento 2 (dois) hora (s) por dia, 7 (sete) dia(s) por semana 

Demanda máxima Até 4,00 m³/h 

Meses bombeamento Jan/Fev/Mar/Abr/Mai/Jun/Jul/Ago/Set/Out/Nov/Dez 

Coordenadas UTM 7425508N – 477394 E Fuso (22) 

 Fonte: Portaria N° 352/2013 – DPCA, 2013. 



 

 
  

Página 79 de 213 

 

 

           O empreendimento deverá entrar com o requerimento de renovação da Portaria 

de Outorga e depois realizar o procedimento de alteração da razão social para 

legalizar o poço tubular profundo. 

       Inclusive, como uma área próxima ao local de instalação do poço foi contaminada, 

é interessante que o empreendimento realize anualmente uma análise de investigação 

de derivados de petróleo. Dessa forma, os parâmetros e os limites para essa análise 

são de acordo com a Resolução Sedest 3 de 17/01/2020, ambos foram reproduzidos 

na tabela abaixo.  

Tabela 4. Análise de investigação de derivados de petróleo em água subterrânea. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
 
 

 
Fonte:  Resolução Sedest 3 de 17/01/2020. 

 

         Em caso de contaminação, o uso da água para qualquer finalidade deverá ser 

suspenso. Inclusive, o Instituto Água e Terra deverá ser avisado para que sejam 

tomadas as medidas cabíveis.   

       Parâmetros Limite 

Benzeno 5(3) 

Tolueno 700(3) 

Etilbenzeno 300(3) 

Xilenos 500(3) 

Antraceno 5(2) 

Benzo (a) pireno 0,7(3) 

Benzo (g,h,i) perilene 0,05(2) 

Benzo (a) antraceno 1,75(3) 

Benzo (k) fluoranteno 0,05(2) 

Criseno 0,05(2) 

Dibenzo (a,h) antraceno 0,18(3) 

Fluoranteno 1(2) 

Fenantreno 140(3) 

Indenol (1,2,3-cd) pireno 0,17(3) 

Naftaleno 140(3) 

Pireno - 

TPH 600 µg/L 



 

 
  

Página 80 de 213 

 

        Ademais, de acordo com a Portaria 888 de 4 de maio de 2021, o empreendimento 

se enquadra como Solução Alternativa Coletiva – SAC, portanto deverá seguir o plano 

de amostragem de qualidade da água para consumo humano de acordo com a 

seguinte artigo: 

Art. 42 Os responsáveis por SAA e SAC devem analisar pelo menos uma 

amostra semestral da água bruta em cada ponto de captação com vistas a 

uma gestão preventiva de risco. 

        Dessa forma, torna-se extremamente importante que o empreendimento realize 

os monitoramentos com a frequência esperada e com ao menos os parâmetros 

mínimos descritos na portaria, esses se encontram reproduzidos no quadro abaixo. 

 

 Quadro 13. Parâmetros mínimos para potabilidade. 
 

 

 

 

 

 

Fonte: Portaria 888 de 4 de maio de 2021. 

 

6.1.8. Análise do Uso de Águas 

O empreendimento Copa Energia distribuidora de Gás S. A utiliza para suas 

atividades referentes à combate de incêndios, limpeza e uso geral, a água proveniente 

de um poço artesiano, conforme a outorga de Portaria n°352/2013, como pode ser 

visualizado no Anexo L.  O balanço hídrico do empreendimento é demonstrado no 

gráfico a seguir. 

       Parâmetros 

Turbidez 

Cor Verdadeira 

pH 

Fósforo Total 

Nitrogênio Amoniacal Total 

Condutividade elétrica 

IMPACTO: N.A.  
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Gráfico 2. Balanço hídrico.

 

Fonte: Copa Energia S. A., 2023. 

 

          No empreendimento são utilizados cerca de 4 m² por dia de água, essa vazão 

é bombeada pelo poço durante duas horas, o que corresponde a 2m³/h. Portanto, 

esses 4m³ são distribuídos conforme a tabela 5. 

Tabela 5. Consumo por atividade. 

 

 

 

 

Fonte: Copa Energia S. A., 2023. 

 

             Além disso, o gráfico abaixo demonstra as médias de consumo durante os 

períodos semanal, mensal e anual. Onde são usados cerca de 28 m³ por semana, 120 

m³ por mês e 1460 m³ no ano. Com isso, torna-se possível perceber que o 

empreendimento não consome demasiada quantia de água, o consumo é racional, 

onde não há perdas de água significantes.  

 

 

 

 

 

50%

20%

30%

BALANÇO HÍDRICO

Consumo Humano Combate ao incêndio Limpeza

Atividade Consumo (m³) 

Consumo humano 2  

Combate ao incêndio 0,8 

Limpeza 0,6 
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Gráfico 3. Consumo de água durante os períodos. 

 

Fonte: Copa Energia S. A., 2023. 

6.1.9. Análise da Geração de Resíduos 

Impacto: Aumento na geração de resíduos. 

Medida 1: Seguir o Plano de Gerenciamento de resíduos sólidos do 

empreendimento. 

Medida 2: Realizar treinamentos com os colaboradores para correto gerenciamento 

dos resíduos sólidos.    

Na operação do empreendimento gera diversos tipos de resíduos sólidos e 

líquidos, as quais necessitam de tratamento adequado para que não seja feito um 

descarte incorreto destes, não causando danos ao meio ambiente e a saúde pública. 

Todos os resíduos deverão ser armazenados corretamente e receber a 

destinação correta, por meio da coleta seletiva da Prefeitura Municipal. Em relação 

aos resíduos de Classe I a destinação deve ser realizada por empresas licenciadas 

conforme consta no anexo.  

A seguir é disposto imagens de coletores dispostos pelo empreendimento.  
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Figura 69. Coletor de resíduos disposto pelo empreendimento. Fonte: LL Ambiental, 2023. 

 

Figura 70. Coletor de resíduos disposto pelo empreendimento. Fonte: LL Ambiental, 2023. 

 

Figura 71. Coletor de resíduos disposto pelo empreendimento. Fonte: LL Ambiental, 2023. 



 

 
  

Página 84 de 213 

 

Quadro 14. Classificação e estimativa dos resíduos gerados. 

CLASSIFICAÇÃO 

(IBAMA) 

CLASSE 

(NBR 10004) 
RESÍDUO QUANTIDADE 

FONTE 

GERADORA 

130506 I 
Óleos provenientes 

da CSAO 
0,010 kg/ano 

Limpeza e 

manutenção 

200101 II - A Papel e papelão 0,35 kgn/ano Administrativo 

191211 II – A Borrachas 0,010 kg/ano 
Limpeza e 

manutenção 

200139 II - A Plásticos 0,0300 kg/ano 
Limpeza e 

manutenção 

130201 I 

Óleos de motores, 

transmissões e 

lubrificação usados 

ou contaminados 

0,0100 

Limpeza e 

manutenção/Siste

ma de combate a 

incêndio 

200121 I 
Lâmpadas 

fluorescentes/mistas 
10 kg/ano 

Limpeza e 

manutenção 

150203 II – A 

Absorventes, 

materiais filtrantes, 

panos de limpeza e 

vestuário de 

proteção 

0,120 kg/ano Almoxarifado 

200108 II – A 

Resíduos 

biodegradáveis de 

cozinha e cantina 

0,2100 
Administrativo e 

refeitório 

200199 II -A Rejeitos 0,12 kg/ano 
Administrativo e 

refeitório 

080317 I 

Resíduos de tonner 

de impressão 

contendo 

substancias 

perigosas 

0,0100 kg/ano Administrativo 

200304 I 
Lodos de fossa 

séptica 
0,400 kg/ano Fossa séptica 

Fonte: Copa Energia Distribuidora de Gas S. A., 2023. 

 

6.1.9.1. Segregação e Armazenamento dos Resíduos Gerados 

A mistura dos materiais recicláveis com o restante dos resíduos prejudica o seu 

reaproveitamento, podendo ocorrer à contaminação dos materiais. Se o material 

reciclável for armazenado de forma separada, possibilita-se um maior aproveitamento. 
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Esse é só o começo da chamada coleta seletiva que trata da separação e 

recolhimento desde a origem, dos materiais potencialmente recicláveis. 

A Resolução CONAMA nº 275 de 2001, determina a cor dos recipientes 

utilizados para o armazenamento de cada tipo de material, conforme apresentado a 

seguir: 

 

Figura 72. Cores de identificação para segregação de resíduos. Fonte: LL Ambiental, 2023. 

 

Os coletores devem ser mantidos sempre em boas condições de uso, com a 

devida manutenção, e quando não estiverem adequados deverão ser descartados e 

substituídos, visando o melhor funcionamento do sistema de segregação dos resíduos 

gerados. Também a capacidade de cada coletor deve ser respeitada, portanto, 

recomenda-se uma coleta interna frequente, com a transferência do material para o 

local de armazenamento temporário. 

Os resíduos das Classes II-A e II-B (não perigosos), não devem ser 

armazenados juntamente com resíduos da Classe I (perigosos) para que se evite a 

mistura das substâncias, o que tornaria todo o material que entrou em contato com o 

resíduo perigoso, classificado como Classe I. 

Os resíduos recicláveis ou reutilizáveis deverão ser dispostos nos recipientes 

devidamente demarcados, separadamente de outros materiais, para que assim 

retornem a cadeia produtiva por procedimentos apropriados a cada situação, tais 

como: reprocessamento, reciclagem, descontaminação, incorporação, co-
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processamento ou refino. Com o reaproveitamento do resíduo reciclável, uma nova 

quantidade de material é produzida, tendo como benefício economia de energia, 

matéria-prima, a diminuição da taxa de lixo, a preservação dos recursos naturais, a 

redução da poluição do meio ambiente, o aumento da vida útil dos aterros sanitários, 

dentre outros. 

As áreas destinadas à armazenagem dos resíduos devem garantir condições 

de segurança, até que este seja encaminhado para a disposição final. Devem ser 

cobertas, a fim de evitar a ação da chuva e de outras intempéries. Estas áreas devem 

ser cercadas e distantes da circulação de pessoas, de veículos e de animais, porém, 

deve ser de fácil acesso ao trabalhador. Estes locais devem oferecer condições 

adequadas, a fim de evitar a infiltração de substâncias químicas no solo, caso haja 

derramamento ou vazamento.  

Além disso, para os resíduos de Classe I, recomenda-se manter os tambores 

sempre em boas condições de uso com tampas e identificados com placas de aviso 

de “resíduo classe I”. Esta medida assegura o não vazamento de substâncias e 

impede possíveis contaminações. Os tambores devem permanecer obrigatoriamente 

em área que possua contenção para os resíduos. As Figuras a seguir, apresentam 

exemplos de tambores e pallets de contenção que podem ser utilizados na área de 

armazenamento de resíduos.  

 

 

Figura 73. Exemplos de tambores e pallets de contenção para armazenamento de resíduos  
perigosos. Fonte: Arquivo LL Ambiental,2023. 

 

 

6.1.9.2. Coleta, Transporte, Tratamento e Disposição Final 

Os resíduos gerados deverão ser prontamente destinados aos seus devidos 

recipientes de coleta, evitando assim possível contaminação ou mistura de materiais. 

Todo o procedimento interno de coleta e transporte será realizado 

manualmente. O funcionário destinado a esta função necessariamente fará o uso de 
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Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s) adequados à atividade realizada, 

respeitando também as demais orientações normativas da área de Medicina e 

Segurança do Trabalho. 

Recomenda-se a construção de um abrigo externo, de modo que o mesmo 

deve ser cercado, afastado do local de circulação de pessoas, de veículos e de 

animais, porém, deve ser de fácil acesso aos colaboradores. A ventilação é outro 

fator importante a considerar, pois, em caso de haver emissões de gases, estes terão 

condições favoráveis para a dispersão. Estes locais devem oferecer condições 

adequadas, como serem fechadas com muretas e/ou bacias de contenção, a fim de 

evitar a infiltração de substâncias perigosas no solo caso haja derramamento ou 

vazamento. O abrigo também precisa ser sinalizado com placas de identificação dos 

resíduos que contém e os resíduos devem ser organizados internamente com faixas 

de limitação. 

Pode ser construída uma área mais acessível com mais espaço para que 

sejam armazenados tanto resíduos perigos, quanto os não perigosos e os 

recicláveis, devidamente separados por parede de concreto e chão 

impermeabilizado. 

A Figura 74 ilustra modelos de abrigos de resíduos que podem ser seguidos 

como exemplo. 

 
 

 
Figura 74. Modelos de abrigo de resíduos. Fonte: LL Ambiental. 

 
 

O abrigo de resíduos deve ser devidamente identificado, bem como seus 

coletores.  

A coleta e transporte externos dos resíduos (Classe II) serão realizados pela 

prefeitura municipal e/ou catadores de recicláveis. Os resíduos da Classe II-B que não 

forem recicláveis, assim como os não perigosos classificados como não inertes 
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(Classe II-A) e que também não sejam recicláveis, serão destinados ao aterro 

municipal, sendo a coleta realizada de acordo com a rotina de coleta da prefeitura. 

A coleta e o transporte dos materiais recicláveis poderão ser realizados tanto 

por catadores de recicláveis autônomos como pela prefeitura municipal. 

Os resíduos enquadrados, segundo a norma brasileira ABNT NBR 10.004 de 

2004, como resíduos perigosos (Classe I) devem ser destinados separadamente, para 

empresas especializadas. 

Os resíduos perigosos deverão passar por uma triagem de materiais e serem 

dispostos em aterros de resíduos perigosos conforme normas da ABNT. A empresa 

que realiza a coleta destes resíduos é responsável pela sua correta destinação. 

Através da coleta seletiva os resíduos recicláveis deverão ser destinados à 

usina de triagem, onde depois de devidamente separados serão vendidos para as 

empresas recicladoras de cada material específico. 

Os resíduos que não são passíveis de aproveitamento e/ou reciclagem irão 

para o aterro sanitário do município. 

 

6.2. IMPACTOS NO MEIO BIOLÓGICO 

O município de Londrina, está localizado no segundo planalto paranaense e 

apresenta como tipo de vegetação dominante a Floresta Estacional Semidecidual 

(DIAS et al., 2002). A Floresta Estacional Semidecidual apresenta como característica 

marcante, a perda de folhas de 20-50% das árvores do dossel durante a estação mais 

seca e fria do ano. No Paraná, tais florestas ocorrem em altitudes entre 200 e 800 m, 

no Oeste, Noroeste e Norte do Estado, em grande parte coincidindo com a região de 

ocorrência da vulgarmente conhecida “terra roxa” (CAMPOS e SILVEIRA-FILHO, 

2010; RODERJAN et al., 2002). Este tipo de formação florestal caracteriza-se por 

árvores que atingem até 30 metros de altura, sem formar cobertura superior contínua 

cujos troncos são grossos e de fuste longo (IBGE, 1992). 
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6.2.1. Análise de Flora 

6.2.1.1. Análise da flora dentro das instalações do empreendimento 

Impacto: N. A. 

 

Para análise da flora dentro das instalações do empreendimento realizou-se um 

censo florestal, no qual consiste na medição de todos os indivíduos arbóreos, 

arbustivos e herbáceos dentro do estabelecimento. No caso das árvores foram 

medidos a Circunferência Altura do Peito (CAP) com o auxílio de uma fita métrica e 

Altura Total (HT) com hipsômetro Haglof®, de posse dos dados o CAP foi convertido 

para o Diâmetro Altura do Peito (DAP) e, posteriormente, calculado a Área Basal 

Transversal (G). O volume foi calculado pela fórmula: 

 

𝐕 = 𝐆 ∗ 𝐇𝐓 ∗ 𝐅𝐅. 

Em que: 

V= Volume; 

G= Área Transversal; 

HT= Altura Total; 

FF= Fator de Forma. 

O Fator de Forma (FF) utilizado foi 0,59. Para as espécies herbáceas e arbustivas 

não foram calculado o volume. 

 

No empreendimento não possui maciços florestais remanescentes da Floresta 

Estacional Semicidual, apenas indivíduos arbóreos isolados. Na entrada do 

empreendimento, próximo à área administrativa, a arborização é composta por 

Arbustos, Cupressus e Palmeira (Figuras 75 e 76).  

Na área de frente para a Rua Joper Margraf Lopes estão presentes os indivíduos 

de maiores porte. São 6 árvores pertencentes a 4 espécies exóticas como podem ser 

observados nas Figuras 77, 78, 79. De acordo com os funcionários do 

empreendimento, estes indivíduos foram plantados antes de 1997.  A espécie Ficus 

benjamina possui maior número de indivíduos (totalizado três) e apresenta raízes na 

superfície do solo o que pode ocasionar algum tipo de acidente para os funcionários 

do empreendimento que circulam por aquela área. Nesse caso recomenda-se a 

remoção das mesmas. 

Na parte mais baixa do solo encontra-se algumas espécies que foram plantadas 

recentemente como o Citrus sp., Buxa sp. e Eugenia involucrata e outras que foram 



 

 
  

Página 90 de 213 

 

plantadas anteriormente como a Mangifera indica, espécie considerada invasora pela 

Portaria do IAP nº 192/2005 e o Handroanthus sp. (Figuras 80, 81 e 82).  

De frente para a Avenida Saul Elkind foram identificados alguns indivíduos 

pertencentes aos gêneros Psidium e Mangifera (Figuras 83). Nessa mesma região, 

na parte mais baixa e atrás ao um tanque encontra-se um Mamoeiro (Carica papaya) 

(Figura 84), e próximo as escadas, um Araçá-roxo (Psidium myrtoides), o qual está 

com as raízes para fora (Figura 85).  

Próximo ao lado da área de armazenamento dos botijões de gás foram plantados 

Pisidium myrtoides e Mangifera indica (Figuras 86 e 87). Na área posterior ao 

empreendimento de frente para o local de armazenamento, foram plantadas 

bananeiras (Musa sp.) e Mangueiras (Mangifera indica).  Já na área do 

estacionamento foram identificadas Mangueiras e Pata-de-vaca (Bauhinia variegata).  

Todos os indivíduos amostrados dentro do empreendimento foram plantados, 

alguns antes de 1997 e outros recentemente. Na tabela 6 são apresentados os 

indivíduos arbóreos encontrados no empreendimento.  

 

 

Figura 75. Arbustos e Cupressus em frente a área administrativa do empreendimento. Fonte: LL 

Ambiental, 2023. 
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Figura 76. Arbustos e Cupressus ao lado da área administrativa do empreendimento. Fonte: LL 

Ambiental, 2023. 

 

 

Figura 77. Pata-de-vaca e Ficus ao lado da área administrativa do empreendimento. Fonte: LL 

Ambiental, 2023. 
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Figura 78. Ficus ao lado da área administrativa do empreendimento. Fonte: LL Ambiental, 2023. 

 

 

Figura 79. Raízes de Ficus ao lado da área administrativa do empreendimento. Fonte: LL Ambiental, 

2023. 
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Figura 80. Mangueira ao lado da área administrativa do empreendimento. Fonte: LL Ambiental, 

2023. 

 

 

 

Figura 81. Mangueira e Ipê ao lado da área administrativa do empreendimento. Fonte: LL Ambiental, 

2023. 
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Figura 82. Mangueira ao lado da área administrativa do empreendimento. Fonte: LL Ambiental, 

2023. 

 

 

 
Figura 83. Arborização na área interna do empreendimento. Fonte: LL Ambiental, 2023. 
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Figura 84. Arborização na área interna do empreendimento. Fonte: LL Ambiental, 2023. 

 

 

 
Figura 85. Araçá-roxo na área interna do empreendimento. Fonte: LL Ambiental, 2023. 
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Figura 86. Arborização próximo a área de armazenamento de gás do empreendimento. Fonte: LL 

Ambiental, 2023. 

 

 

 
Figura 87. Arborização próximo a área de armazenamento de gás do empreendimento. Fonte: LL 

Ambiental, 2023. 
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Figura 89. Arborização próximo a área de armazenamento de gás do empreendimento. Fonte: LL 

Ambiental, 2023. 

 

 

 
Figura 90. Arborização próximo a área de armazenamento de gás do empreendimento. Fonte: LL 

Ambiental, 2023. 
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Figura 91. Arborização próximo a área de armazenamento de gás do empreendimento. Fonte: LL 

Ambiental, 2023. 

 

 
Figura 92. Arborização próximo a área de armazenamento de gás do empreendimento. Fonte: LL 

Ambiental, 2023. 
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Figura 93. Arborização próximo a área de armazenamento de gás do empreendimento. Fonte: LL 

Ambiental, 2023. 

 

 

 

 
Figura 94. Arborização na área do estacionamento do empreendimento. Fonte: LL Ambiental, 2023. 
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Figura 96. Arborização próximo a área do estacinamento do empreendimento. Fonte: LL Ambiental, 

2023. 
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Tabela 6. Nome comum, científico, origem, CAP, DAP, área transversal, altura total e volume das espécies arbóreas identificadas no censo florestal realizado no 

empreendimento Copa Energia.   

Número Nome Comum Nome Científico Origem CAP (cm) DAP (cm) G (m²) HT (m) Vol (m³) 

1 
Cupressus Cupressus 

lusitanica 

Exótica 26,5 8,435192 0,005588 2 0,006594 

2 
Cupressus Cupressus 

lusitanica 

Exótica 26,5 8,435192 0,005588 2 0,006594 

3 
Cupressus Cupressus 

lusitanica 

Exótica 26,5 8,435192 0,005588 2 0,006594 

4 
Cupressus Cupressus 

lusitanica 

Exótica 26,5 8,435192 0,005588 2 0,006594 

5 Palmeira Butia sp. Nativa 23 7,32111 0,00421 3 0,007451 

6 Pata-de-vaca Bauhinia variegata Exótica 125 39,78864 0,12434 5 0,366802 

7 Ficus  Ficus benjamina Exótica 250 79,57729 0,497358 12 3,521295 

8 Ficus  Ficus benjamina Exótica 230 73,2111 0,420964 10 2,483687 

9 Ficus  Ficus benjamina Exótica 230 73,2111 0,420964 10 2,483687 

10 Flamboyant Delonix regia Exótica 230 73,2111 0,420964 10 2,483687 

11 Abacateiro Persea americana Exótica 101 32,14922 0,081177 7 0,33526 

12 Abacateiro Persea americana Exótica 85 27,05628 0,057495 7 0,237453 

13 Araçá-roxo Psidium myrtoides Nativa 38 12,09575 0,011491 2,5 0,016949 

14 Araçá-roxo Psidium myrtoides Nativa 23 7,32111 0,00421 2 0,004967 

15 Araçá-roxo Psidium myrtoides Nativa 19 6,047874 0,002873 2 0,00339 

16 Araçá-roxo Psidium myrtoides Nativa 18 5,729565 0,002578 2 0,003042 

17 Mamoeiro Carica papaya Exótica 22 7,002801 0,003852 3 0,006817 

18 Mangueira Mangifera indica Exótica 76 24,19149 0,045964 4 0,108475 
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19 Limoeiro Citrus sp. Exótica 5 1,591546 0,000199 1,2 0,000141 

20 
Cerejeira Eugenia 

involucrata 

Nativa 5 1,591546 0,000199 1,2 0,000141 

21 
Cerejeira Eugenia 

involucrata 

Nativa 12 3,81971 0,001146 1,5 0,001014 

22 Mangueira Mangifera indica Exótica 68 21,64502 0,036797 4,5 0,097695 

23 Mangueira Mangifera indica Exótica 75 23,87319 0,044762 4,5 0,118844 

24 Ipê Handroanthus sp. Nativa 68 21,64502 0,036797 4 0,08684 

25 Araçá-roxo Psidium myrtoides Nativa 65 20,69009 0,033621 2,5 0,049592 

26 Araçá-roxo Psidium myrtoides Nativa 25 7,957729 0,004974 2,5 0,007336 

27 Araçá-roxo Psidium myrtoides Nativa 32 10,18589 0,008149 3 0,014423 

28 Mangueira Mangifera indica Exótica 72 22,91826 0,041253 4,5 0,109526 

29 Mangueira Mangifera indica Exótica 30 9,549274 0,007162 2 0,008451 

30 Mangueira Mangifera indica Exótica 54 17,18869 0,023205 3 0,041072 

31 Mangueira Mangifera indica Exótica 59 18,78024 0,027701 4 0,065374 

32 Mangueira Mangifera indica Exótica 59 18,78024 0,027701 4,5 0,073545 

33 Pata-de-vaca Bauhinia variegata Exótica 70 22,28164 0,038993 3 0,069017 

34 Pata-de-vaca Bauhinia variegata Exótica 115 36,60555 0,105241 4 0,248369 

TOTAL 13,08072 

Fonte: LL Ambiental, (2023). 
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Como pode ser observado na Tabela 6 foram identificados 34 indivíduos 

pertencentes a 12 espécies, destas, quatro são nativas e oito exóticas. A espécie mais 

abundante foi a Mangifera indica, com oito espécimes. O volume total de madeira foi 

estimado em 13.08072 m³.  

Na tabela 7 são apresentadas as espécies arbustivas e herbáceas encontradas 

no empreendimento. Foram identificados 34 arbustos pertencente a espécie Abelia 

sp., os arbustos foram plantados na entrada do empreendimento próximo a área 

administrativa. Já as bananeiras foram plantadas na parte posterior do 

empreendimento e de frente para área de armazenamento de gás.  

 

Tabela 7: Nome comum, científico, origem e número de indivíduos arbustivos e herbáceos identificados 

no censo realizado no empreendimento Copa Energia. 

Nome Comum Nome científico Origem Nº de indivíduos 

Abélia Abelia sp. Exótica 34 

Bananeira Musa sp. Exótica 23 

Total  57 

Fonte: LL Ambiental, (2023). 

 

6.2.1.2. Espécies Que Necessitam Ser Retiradas 

Impacto: N. A.  

 

Na tabela 8 são apresentadas as espécies, bem como suas respectivas 

coordenadas, as quais deverão ser removidas pelo empreendimento.  Foram 

identificados 15 indivíduos pertencentes a quatro espécies a saber: Ficus benjamina, 

Mangifera indica, Citrus sp. e Psidium myrtoides.  

A principal justificativa para a remoção da Ficus benjamina é a questão das 

raízes que estão acima do solo.  

Em relação as espécies Mangifera indica e Citrus sp. ambas estão na lista da 

Portaria do IAP Nº59/2015 como Categoria II - Exótica invasora. Além disso, alguns 

indivíduos de Mangifera indica estão localizados bem próximos ao local de 

armazenamento de gás, como é o caso do Psidium myrtoides. Além destas, 

recomenda-se que todos os indivíduos da espécie Musa sp. sejam removidos pelo 

mesmo motivo supracitado.  
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Tabela 8: Nome comum, científico, origem, localização e volume das espécies que terão que ser 

removidas pelo empreendimento. 

Nome 

comum 

Nome 

científico 

Origem Latitude Longitude Vol (m³) 

Ficus Ficus 

benjamina 

Exótica -23.279754° -51.221491° 3,521295 

Ficus Ficus 

benjamina 

Exótica -23.279834° -51.221502° 2,483687 

Ficus Ficus 

benjamina 

Exótica -23.279915° -51.221507° 2,483687 

Mangueira Mangifera 

indica 

Exótica -23.279841° -51.221693° 0,108475 

Limoeiro Citrus sp. Exótica -23.279738° -51.221648° 0,000141 

Mangueira Mangifera 

indica 

Exótica -23.279759° -51.221694° 0,097695 

Mangueira Mangifera 

indica 

Exótica -23.280158° -51.222509° 0,118844 

Araçá-roxo Psidium 

myrtoides 

Nativa -23.279858° -51.222093° 0,049592 

Araçá-roxo Psidium 

myrtoides 

Nativa -23.279791° -51.222306° 0,007336 

Araçá-roxo Psidium 

myrtoides 

Nativa -23.279841° -51.222423° 0,014423 

Mangueira Mangifera 

indica 

Exótica -23.279801° -51.222452° 0,109526 

Mangueira Mangifera 

indica 

Exótica -23.279490° -51.222573° 0,008451 

Mangueira Mangifera 

indica 

Exótica -23.279397° -51.222541° 0,041072 

Mangueira Mangifera 

indica 

Exótica -23.279311° -51.222589° 0,065374 

Mangueira Mangifera 

indica 

Exótica -23.279235° -51.221658° 0,073545 

TOTAL 9,183143 

Fonte: LL Ambiental (2023). 

 

Na Figura 97, é apresentado o croqui de localização das espécies 

recomendadas para remoção dentro do empreendimento. Recomenda-se que o 

mamoeiro (Carica papaya) seja transplanado para outra área distante do tanque. 
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Figura 97. Croqui de localização das espécies recomendadas para remoção dentro do 

empreendimento. Fonte: LL Ambiental, 2023. 

 

6.1.2.3. Análise de Áreas Verdes 

Impacto: N. A  

  

Em relação a arborização urbana das vias que passam pelo empreendimento, 

foram identificados na Rua Joper Margraf, três indivíduos da espécie Figueira-chilena 

(Ficus auriculata) (Figura 98). Contudo, existem vários indivíduos arbóreos plantados 

dentro do empreendimento que fica localizado na frente da Copa Energia. Devido ao 

fato dessas árvores estarem localizadas em uma propriedade privada, não foi possível 

fazer a identificação e mensuração das mesmas (Figuras 99, 100 e 101). 
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Figura 98. Figueira-chilena plantada na arborização da Rua Joper Margraf. Fonte: LL Ambiental, 2023. 

 

 

Figura 99.  Arborização nas dependências do empreendimento em frente à Copa energia na Rua Joper 

Margraf. Fonte: LL Ambiental, 2023. 
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Figura 100. Arborização nas dependências do empreendimento em frente à Copa energia na Rua 

Joper Margraf. Fonte: LL Ambiental, 2023. 

 

 

 

Figura 101. Arborização nas dependências do empreendimento em frente à Copa energia na Rua 

Joper Margraf. Fonte: LL Ambiental, 2023. 
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A Avenida Saul Elkind não é arborizada conforme as figuras a seguir. Observa-

se que a vegetação existente nas proximidades da Avenida são espécies pioneiras e 

secundárias inicias que germinaram naturalmente a partir de um banco de sementes 

preexistente na área. 

 

 

Figura 102. Arborização na Avenida Saul Elkind. Fonte: LL Ambiental, 2023. 

 

 

Figura 103. Arborização na Avenida Saul Elkind. Fonte: LL Ambiental, 2023. 
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Figura 104. Arborização na Avenida Saul Elkind. Fonte: LL Ambiental, 2023. 

 

Na Rua Antônio de Carvalho Lage Filho, na Área de Influência Direta do 

empreendimento, foram identificadas três árvores de Flamboyant e quatro Palmeiras. 

Do mesmo modo que na Rua Joper Margraf, os aglomerados de árvores estão 

localizados dentro de empreendimentos privados. 

 Em relação a Rua Capitão Jaci da Silva Pinheiros, a mesma não possui asfalto 

e nem meio fio, a vegetação presente na marginal são espécies consideradas 

pioneiras que foram regeneradas naturalmente.  
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Figura 105. Arborização na Antônio de Carvalho Lage Filho. Fonte: LL Ambiental, 2023. 

 

 

Figura 106. Arborização na Antônio de Carvalho Lage Filho. Fonte: LL Ambiental, 2023. 
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Figura 107. Arborização no interior de um empreendimento na Antônio de Carvalho Lage Filho. 

Fonte: LL Ambiental, 2023. 

 

 

Figura 108. Arborização no interior de um empreendimento na Antônio de Carvalho Lage Filho. 

Fonte: LL Ambiental, 2023. 

 



 

 
  

Página 112 de 213 

 

 

Figura 109. Arborização no interior de um empreendimento na Antônio de Carvalho Lage Filho. 

Fonte: LL Ambiental, 2023. 

 

 

Figura 110. Arborização na Rua Capitão Jaci da Silva Pinheiros. Fonte: LL Ambiental, 2023. 
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Figura 111. Arborização na Rua Capitão Jaci da Silva Pinheiros. Fonte: LL Ambiental, 2023. 

 

 

Figura 112. Arborização na Rua Capitão Jaci da Silva Pinheiros. Fonte: LL Ambiental, 2023. 
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Figura 113. Arborização na Rua Capitão Jaci da Silva Pinheiros. Fonte: LL Ambiental, 2023. 

 

Não foram identificados Parques e Praças na Área de Influência Direta do 

empreendimento. Existem fragmentos de vegetação remanescentes de Floresta 

Estacional Semidecidual próximos ao empreendimento, todavia estão localizados nos 

interiores das propriedades privadas que desenvolvem atividades relacionadas a 

agricultura. 

 

6.3. IMPACTOS NO MEIO ANTRÓPICO 

6.3.1. Análise do Adensamento Populacional 

Impacto: N. A.  

  

A imagem a seguir, demonstra a delimitação conforme os setores censitários 

no município de Londrina, utilizados como referência os Setores Censitários do IBGE 

de modo que destacam as divisões de acordo com suas características físicas e sociais. 
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Figura 114. Macrozonas urbanas próximas ao empreendimento. Fonte: IPPUL, 2022. 

 

A localização onde o empreendimento se encontra corresponde à uma área de 

baixo adensamento populacional, de modo que o empreendimento não será 

responsável por adensamento populacional no zoneamento em que se encontra. 

Conforme ilustra a figura abaixo, próximo ao zoneamento especial de 

combustíveis encontra-se as regiões de ocupações de alta densidade consideradas 

como área de ocupação controlada, portanto essas áreas estão sujeitas a uma maior 

procura, visto que apresentam maior incidência de comércio e serviço que acabam 

por facilitar as necessidades básicas do dia a dia da população residente no local.  
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Figura 115. Macrozonas urbanas próximas ao empreendimento. Fonte: IPPUL, 2022. 

 

6.3.2. Análise do Uso e Ocupação do Solo  

Impacto: N. A. 

A determinação do uso e ocupação do solo por regiões da cidade abordam 

sobre a distribuição do espaço urbano. O perímetro urbano da sede de Londrina 

possui 16.168 há, contemplando 55 bairros. Dentro do perímetro urbano da sede de 

Londrina desenvolveu-se no divisor de águas dos Ribeirões Cambé (Bacia do Ribeirão 

Cambé) e Quati (Bacia do Ribeirão Lindóia). 

De acordo com a os Anexos da Lei 12.236/2015 que dispõe sobre o uso e 

ocupação do solo, das áreas urbanas do Município de Londrina, para o local de 

zoneamento (Zona Especial de Combustíveis) em que está inserido o 

empreendimento. 

De acordo com o art. 182 são permitidos os usos relacionados às atividades de 

armazenamento, envasamento de comercialização e seus derivados.   

De acordo com o Plano Diretor de Londrina o macrozoneamento do município 

dispõe de macrozonas rurais, de atividades especializadas, de consolidação, 

industrialização, ocupação controlada e uso misto. 
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 Conforme é possível visualizar na imagem a seguir o macrozoneamento 

referente a industrialização faz limites com o macrozoneamento de ocupação 

controlada e de consolidação.  

  

Figura 116. Redistribuição do Macrozoneamento do município de Londrina, com destaque para o Copa 

Energia Distribuidora de Gás S A no ponto verde. Fonte: IPPUL, 2022. 

 

No entorno do empreendimento estão empresas também relacionadas ao 

armazenamento, distribuição e envase de GLP, empresas de armazenamento de 

grãos ou do setor de combustíveis. Nas figuras a seguir é possível observar 

empreendimentos vizinhos da Copa Energia Distribuidora de Gas S A.  
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Figura 117. Empreendimento vizinho da Copa Energia Distribuidora de Gás S A. Fonte: LL 

Ambiental, 2023. 

 

Figura 118. Empreendimento vizinho da Copa Energia Distribuidora de Gás S A. Fonte: LL 

Ambiental, 2023. 
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Figura 119. Empreendimento vizinho da Copa Energia Distribuidora de Gás S A. Fonte: LL 

Ambiental, 2023. 

 

 

Figura 120. Empreendimento vizinho da Copa Energia Distribuidora de Gás S A. Fonte: LL 

Ambiental, 2023. 
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Figura 121. Empreendimento vizinho da Copa Energia Distribuidora de Gás S A. Fonte: LL 

Ambiental, 2023. 

 

Figura 122. Empreendimento vizinho da Copa Energia Distribuidora de Gás S A. Fonte: LL 

Ambiental, 2023. 

 

A seguir serão apresentadas uma imagem referente às instalações. 



 

 
  

Página 121 de 213 

 

Figura 123. Área de instalação do empreendimento. Fonte: LL Ambiental, 2023. 

 

De acordo com o uso e ocupação do solo da região onde se encontra instalado 

os empreendimentos, os principais impactos relacionam-se ao consumo de energia, 

água, tráfego e ruídos. Entretanto a natureza das atividades é prevista, de modo que 

os principais impactos são concentrados na zona especifica onde se encontram.   

 

6.3.3. Análise de valorização ou desvalorização imobiliária 

Impacto: N. A. 

 

De acordo com o Plano Diretor Participativo de Londrina a área urbana do 

município dispõe de diferentes formas de uso e ocupação do solo, de modo que as 

áreas de uso industrial compreendem em torno de 0,3% dos imóveis. O quadro a 

seguir demonstra a distribuição dos estabelecimentos por tipo de ocupação. 
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Quadro 15. Tipos de uso e ocupação do solo. 

TIPOS DE USO E OCUPAÇÃO N° DE IMÓVEIS 

Sem uso 37806 

Agropecuária 4 

Residencial 145114 

Industrial 635 

Comércio/Serviço 20845 

Esporte/Diversão 255 

Saúde  293 

Ensino 498 

Cultura  28 

Templos 595 

Total 206073 

Fonte: IPPUL, 2007.  

 

Em uma pesquisa realizada no portal Zap Imóveis, demonstrou alguns 

terrenos próximos ao local do empreendimento para venda. Conforme esperado, em 

razão do zoneamento que o empreendimento encontra-se situado, a demanda por 

vendas de residências é relativamente baixa, sendo voltada da instalação de 

indústrias.  

 

Figuras 124 Imóveis à venda próximos ao empreendimento. Fonte: Zap Imóveis, 2023. 
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Neste modo, como o empreendimento pertence a uma área destinada 

estrategicamente relacionado à atividade de comercio, industrias e similares, a área 

referente à instalação do empreendimento não gera impactos imobiliários.  

A demanda por lotes e barracões tende a ser muito mais procurados para 

instalação de empreendimentos do que para fins residenciais.  

 

6.4. IMPACTOS NA ESTRUTURA URBANA INSTALADA  

6.4.1. Análise de Equipamentos Urbanos Existentes 

Impacto: Aumento de resíduos encaminhados ao aterro municipal.  

Medida 1: Treinamento dos colaboradores quanto ao correto gerenciamento dos 

resíduos sólidos. 

Medida 2: Implantação da política dos 3 R’s.  

Medida 3: Definir um responsável por supervisionar o gerenciamento dos resíduos. 

 De acordo com as características do empreendimento em questão, pode-se 

afirmar que não haverá impactos relacionados aos equipamentos urbanos existentes 

como o abastecimento de água potável e coleta de esgoto.  

O local onde se encontra instalado a Copa Energia é atendida pela coleta 

municipal de resíduos realizado pela prefeitura, e por catadores de recicláveis durante 

a semana. Neste âmbito, o empreendimento pode ser responsável por um acréscimo 

de resíduos encaminhados ao aterro municipal, visto isso, uma medida para mitigar 

esse impacto é adotar educação ambiental aos funcionários do empreendimento, em 

busca de aplicar a política dos 3 R’s, a qual consiste em práticas para reduzir, reutilizar 

e reciclar antes de dar um destino final aos resíduos gerados.   

 Quanto à energia elétrica utilizada, o local onde o empreendimento se encontra 

é atendido pela Companhia Paranaense de Energia Elétrica (COPEL). Além disso, na 

mesma área, encontram-se a existência de duas linhas férreas e sistema viário, 

entretanto o empreendimento não causará interferências a esses equipamentos, visto 

que se encontram em uma área destinada a tal atividade, de modo que são planejadas 

para suprir toda a demanda pelos empreendimentos instalados na área. 
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Figuras 125.  Equipamentos urbanos existentes próximos ao empreendimento. Fonte: Zap Imóveis, 
2023. 

 

 

6.4.2. Análise de Equipamentos Comunitários 

Impacto: N. A.  

  

As peculiaridades do zoneamento onde encontra-se instalado o 

empreendimento, não demandam de equipamentos públicos como de saúde, 

educação, lazer ou segurança devido as características da área industrial.  

O sistema de saúde pode ser procurado ocasionalmente em eventuais casos 

de emergências médicas por funcionários, entretanto como trata-se de um número 

relativamente pequeno de funcionários que permanecem não há indícios que 

sobrecarregar o sistema. 

 Conforme ilustra a relação a seguir, os equipamentos comunitários existentes 

no município encontram-se distantes do local onde se encontra a Copa Energia, não 

gerando impactos na infraestrutura municipal.
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Unidades de Saúde 

  

Unidades de Educação  
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Cultura e Lazer 

 

 

 

 

 

 

  

  

 

 

Segurança  
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6.4.3. Estimativa de Consumo de KWh/dia de Energia Elétrica   

Impacto: N. A.  

 

O município de Londrina é atendido pela Copel, companhia esta que oferece 

distribuição de energia elétrica e manutenção quando necessário, no Anexo P é 

possível verificar o comprovante de energia.  

 O empreendimento é classificado como B3 (comercial, serviço e outras 

atividades) tem em média um consumo de 60,120 kWh/dia, além disso, é realizado a 

contribuição mensal de iluminação pública ao município. Neste sentido é possível 

verificar que a instalação do empreendimento não produz impactos e possibilidades 

de sobrecarga de uso de energia elétrica do local onde encontra-se instalado.   

  

6.4.4. Análise da Ventilação e Iluminação   

Impacto: N. A  

  

Normalmente as áreas urbanas dispõem de características adversas como 

altura de edificações, estruturação, topografia, vegetação presente, dentre outros 

fatores que interferem diretamente a orientação dos ventos e iluminação natural das 

áreas.  

 O empreendimento em estudo encontra-se implantado uma área característica 

de construções do modelo industrial, das quais não dispõe de edificações verticais 

agressivas, não interferindo no conforto térmico dos das demais edificações.  

 

6.5. IMPACTOS NA MORFOLOGIA URBANA 

6.5.1. Análise da Paisagem Urbana  

Impacto: N. A.  

Através de análise urbana constata-se que as edificações não ultrapassam 

limites consideráveis em relação ao entorno imediato natural e construído. Trata-se 

de edificações de 01 pavimento e 01 barracão elevado para carga e descarga, não 

ultrapassando o marco das edificações vizinhas.  
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Figura 126. Edificação volumétrica existente no empreendimento. Fonte: LL Ambiental, 2023. 

 

 

Figura 127. Edificação volumétrica existente no empreendimento. Fonte: LL Ambiental, 2023. 
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Figura 128. Edificação volumétrica existente no empreendimento. Fonte: LL Ambiental, 2023. 

  

Figura 129. Acesso pela Rua Joni Belai Aguilar e entorno imediato do empreendimento. Fonte: LL 

Ambiental, 2023. 
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Figura 130. Via de entorno imediato do empreendimento Rua Joni Belai Aguilar. Fonte: LL 

Ambiental, 2023. 

 

Em relação ao entorno imediato construído, sendo Figura 131 e Figura 132, 

são construções oriundas de modelo industrial, não utilizando de edificações verticais 

agressivas, de acordo com o zoneamento já proposto. 

 

 

Figura 131. Volumetria de edificação existente de um empreendimento no entorno imediato 

construído. Fonte: LL Ambiental, 2023.  
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Figura 132. Volumetria de edificação existente de um empreendimento no entorno imediato 

construído. Fonte: LL Ambiental, 2023.  

 

Observa-se a existência de árvores nas proximidades à Rua Joni Belai Aguilar, 

mas ela não se propaga com abundância nas proximidades. As áreas próximas ao 

terreno da Copa são de vegetação rasteira ou fragmentos de vegetação que se 

encontram dentro de terrenos privados. 

 

 

Figura 133. Arborização existente na Rua Joni Belai Aguilar. Fonte: LL Ambiental, 2023. 
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Figura 134. Arborização do entorno do terreno. Fonte: LL Ambiental, 2023. 

 

 

Figura 135. Arborização do entorno do terreno. Fonte: LL Ambiental, 2023. 

 

A massa arbustiva mais próxima está dentro de um raio de aproximadamente 

281m do terreno da Copa, onde encontra-se no mesmo zoneamento. Não foram 

caracterizadas distorções entre o projeto do terreno em si e a arborização. 
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6.5.2. Análise de Poluição Visual  

Impacto: N. A.   

 

 

Figura 136. Croqui de localização de massa arbustiva mais próxima ao empreendimento. Fonte: LL 

Ambiental, 2023. 

 

Os impactos causados por uma obra no entorno e vizinhança precisam ser 

avaliados em questões construtivas, finalidade e manutenção. Por se tratar de uma 

Zona Especial 3 (ZE-3), projetada com a finalidade de compatibilizarem atividades e 

armazenamento e comercialização de combustíveis, a edificação do terreno já se 

enquadra nesta finalidade derivados deste zoneamento. A ZE-3 está localizada no 

extremo urbano, onde não possui situações de risco ou influência negativa sobre as 

edificações vizinhas.  

No âmbito deste projeto, é importante ressaltar que não foram identificados 

quaisquer efeitos visuais negativos. Trata-se de uma área projetada, totalmente 

afastada de circulação de pessoas, como espaços públicos, centros de cidades ou 

áreas residenciais.  
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6.5.3. Análise de Áreas de Interesse Histórico 

Impacto: N. A.  

Os terrenos do entorno caracterizam-se com a mesma finalidade de 

construção, englobando toda a área industrial onde está localizada a ZE-3. 

 

 

Figura 137. Croqui de mapeamento visual sobre as edificações do entorno. Fonte: LL Ambiental, 

2023. 

 

Londrina possui 88 anos e está caracterizada em uma cidade de constante 

evolução urbana consolidada, principalmente em seu centro urbano onde há 

crescimento vertical em constante evolução. Ainda assim, a cidade por mais que 

considerada nova possui um interesse cultural bem preservado, concentrando-se em 

torno da área central da cidade. 

A ocupação urbana estendeu-se além dos centros para os sentidos noroeste-

sudeste, induzida pelo leito ferroviário. A partir de 1984 pode-se perceber um aumento 

significativo nestes sentidos, e com o passar dos anos nas direções norte-sul.  
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Figura 138. Localização geográfica do mapeamento urbano em 1984 – Evolução da urbanização. 

Fonte: LL Ambiental, 2023. 

 

 

 

Figura 139. Localização geográfica do mapeamento urbano em 1994 – Evolução da urbanização. 

Fonte: LL Ambiental, 2023. 
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Figura 140. Localização geográfica do mapeamento urbano em 2004 – Evolução da urbanização. 

Fonte: LL Ambiental, 2023. 

 

 

 

Figura 141. Localização geográfica do mapeamento urbano em 2014 – Evolução da urbanização. 

Fonte: LL Ambiental, 2023. 
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Figura 142. Localização geográfica do mapeamento urbano em 2023 – Evolução da urbanização. 

Fonte: LL Ambiental, 2023. 

 

A expansão longitudinal dá-se por loteamentos e áreas residenciais, 

especificadamente. Já o centro concentra-se em áreas comerciais e ocupações 

históricas-culturais advindas da época de colonização, cerca de 99% do patrimônio 

arquitetônico encontra-se nessa região central. Estes edifícios são utilizados e 

protegidos, como o Museu Histórico de Londrina “Pe. Carlos Weiss”, a antiga estação 

ferroviária, localizada no centro da cidade. 

 

 

Figura 143. Museu Histórico de Londrina “Pe. Carlos Weiss” – Antiga Estação Ferroviária. Foto: 

Wilson Vieira <codel.londrina.pr.gov.br> 
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A maior parte destas edificações acabou se misturando com o restante da 

urbanização central, e com o receio de serem extintas, hoje está em desenvolvimento 

pela Secretaria Municipal da Cultura um inventário do patrimônio urbano paisagístico 

e patrimônio arquitetônico, para poder registrar um acervo dos bens de interesse 

cultural e conhecimento da história municipal, ações propostas pelo Plano Diretor de 

Preservação de Londrina. São mais de 100 edificações de patrimônio concentrados 

maioritariamente no centro da cidade, como demarcado no mapa do 

Georreferenciamento de Londrina. 

 

 

Figura 144. Sistema de Informação Geográfica de Londrina. Fonte: GeoLondrina 2023. 

 

Inclusive, a figura a seguir demonstra sítios arqueológicos e instituições de 

guarda próximos ao empreendimento. Nessa figura é possível perceber que não há 

incidência dentro de um raio de 500m conforme o IPHAN. 
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Figura 145. Mapa de incidência de sítios arqueológicos e instituições de guarda. Fonte: LL Ambiental, 

2023. 

 Além disso, não foram registrados em um raio de 500m a incidência de 

aldeias indígenas, áreas quilombolas e áreas de assentamentos de acordo com os 

órgãos FUNAI e INCRA, conforme a figura 146. 

 

Figura 146. Mapa de incidência de comunidades tradicionais e assentamentos. Fonte: LL Ambiental, 
2023. 
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De acordo com análise de áreas de proximidade, constatou-se áreas de 

paisagismo sendo praças públicas, a um raio de 2km de distância da área do projeto. 

A um raio de 1km, contatou-se uma área de divisa de município sendo o Rio Cambé, 

distância segura onde não possui qualquer ligação com o entorno do projeto. 

Em um raio de 3km não foram encontradas áreas de interesse histórico e 

cultural. Toda e qualquer urbanização ao entorno em um raio de 0,5km caracteriza-se 

como industrial, e ao extremo áreas residenciais com loteamentos urbanos. 

 

Figura 147. Croqui de mapeamento de interesses culturais, históricos e paisagístico. Fonte: LL 

Ambiental, 2023. 

 

Sendo assim, a área de projeto não possui vínculos com possível 

descaracterização local, por se tratar de uma área afastada localizada na Zona 

Especial – 3, destinada para este fim, no extremo urbano. 
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6.6. IMPACTO NO SISTEMA VIÁRIO  

6.6.1. Estacionamento 

Impacto: Vagas de estacionamento insuficiente para comportar todos os carros. 

Medida 1: Adequar o número de vagas conforme determinado pela legislação.  

Medida 2: Demarcar as vagas preferenciais.  

 A Copa Energia, conta com um total de 26 funcionários, dentre estes 19 utilizam 

como forma de locomoção veículos motorizados individuais, 1 colaborador utiliza 

transporte público coletido. Os demais colaboradores não permanecem na empresa, 

pois são responsáveis pelo transporte de cargas, em eventuais casos que necessite 

que os veiculos sejam estacionados estes não acondicionados em vagas na área de 

transferência de GLP .  

 De modo geral o empreendimento conta com um total de 12 vagas para 

estacionamento, os demais veículos são estacionados  em outras áreas. 

 

Figura 148. Croqui das vagas disponíveis no estacionamento. Fonte: LL Ambiental, 2023. 
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Figura 149. Estacionamento do empreendimento. Fonte: LL Ambiental, 2023. 

 

 

Figura 150. Pátio para estacionamento de mais veículos. Fonte: LL Ambiental, 2023. 

 

 De acordo com a Lei n° 12.236/2015 que dispõe sobre o uso e ocupação do 

solo municipal institui parâmetros para determinar as vagas de estacionamentos de 

acordo com a categoria das atividades realizadas nas diversas construções. 
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 Neste sentido, o empreendimento foi considerado como entreposto, armazém 

e depósito, sendo recomendado 1 vaga a cada 35 m² de área administrativa, mais 1 

vaga a cada 200m² de armazenamento. 

Além disso, deve-se considerar a Lei n° 10.741, que trata sobre o Estatuto do 

Idoso, de modo que assegura a reserva de 5% das vagas nos estacionamentos, de 

modo que sejam dispostos de forma a garantir a melhor comodidade aos idosos. 

Neste sentido o empreendedor deve considerar 2 vagas em seu estacionamento 

posicionados próximos das entradas, garantindo o melhor percurso e deslocamento. 

Recomenda-se também adotar 1 vaga para veículos que conduzem ou sejam 

conduzidos por pessoas com deficiências.   

Quadro 16. Vagas de estacionamento. 

CATEGORIA Uso/Ocupação 

N ° de vagas 
para 

estacionamento 
ou garagem 

Área de carga 
e descarga 

N/ de vagas 
para embarque 
e desembarque 
ou emergência 

N° de vagas 
para 

bicicleta 

Entreposto, 

Ármazem e 

Depósito 

Administrativa 

 

1 vaga a cada 35 

m² de área 
- - - 

Área de 

armazenamento 

1 vaga a cada 200 

m² 
- - - 

Fonte: Lei n°12.236/2015. 

 Considerando a área do empreendimento conclui-se que:  

Quadro 17. Vagas de estacionamento. 

Área construida do empreendimento 901 m² 

Demanda de vagas para estacionamento de área administrativa e 

visitantes 
26 

Demanda de vagas para estacionamento de área carga e descarga 4 

Vagas preferenciais 3 

Número total de vagas ofertadas 33 

Fonte: Lei n°12.236/2015. 
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6.6.2. Viagens atraídas pelo empreendimento 

Impacto: Aumento no fluxo do trânsito. 

Medida: N.A.   

O empreendimento Copa Energia Distribuidora de Gas S. A. localizado no lote 

315/A-2, Gleba Ribeirão Jacutinga com acessos pelas rodovias BR 369 e PR 445, em 

Londrina/PR. Esses dois eixos viários interligam a região do Estado de São Paulo, 

Ourinhos, Marilia, Maringá e demais municípios do estado do Paraná.  

Os impactos sobre o tráfego consistem a partir do acréscimo de viagens gerado 

pelo empreendimento, reduzindo os níveis de serviço e de segurança viária na área 

de influência. 

 A Copa energia é responsável pelo aumento de 25 veículos referente ao 

deslocamento dos colaboradores, sendo 19 referente a veículos motorizados 

individualizados, e 6 veículos de transporte de cargas para realização da logística do 

GLP.   

 

Figura 151. Média de veículos utilizados para deslocamento no empreendimento. Fonte: LL 

Ambiental, 2023. 

 

De acordo com o manual de Procedimentos para Tratamento de Polos 

Geradores de Tráfego do DENATRAN, é possível estimar a geração de viagens a 

partir de modelos matemáticos. Para este empreendimento em estudo considerou-se 

prédio de escritórios, visto que os maiores frequentadores ao local são os 

colaboradores que permanecem na parte administrativa. 

V = 10,76 NFC − 257,42 

V = 4,71 NFC + 49,42 
V = 1,79 NFC − 18,85 

Onde:  
- V = número médio de viagens atraídas na hora de pico;  
- NFC = número de funcionários da área comercial; 
- NF = número total de funcionários. 
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 Considerando o número total de funcionários (26 funcionários), o número médio 

de viagens atraídas em horários de pico é: 

V = 1,79 × 26 −  18,85 = 𝟐𝟔, 𝟔𝟗 𝐯𝐢𝐚𝐠𝐞𝐧𝐬 

Neste sentido, considerando que predominantemente a forma de transporte é 

por veículos automotores individuais, realizou-se uma pesquisa entre os funcionários 

de maneira a conhecer a distância percorrida diariamente e o local onde o tráfego 

tende aumentar em horários de pico, conforme é exposto na imagem a seguir.   

 

Figura 152. Média de deslocamento dos funcionários. Fonte: LL Ambiental, 2023. 

 

 Além disso, deve-se considerar as características da atividade do 

empreendimento, de modo que o transporte das cargas do GLP muitas vezes pode 

afetar o tráfego em outros municípios, sendo inexecutável cálculos para estimar o 

número de viagens atraídas devido ao fato dos percursos não serem fixos.  

 Desse modo, salienta-se que o empreendimento em estudo, torna-se um 

gerador de tráfego, mesmo que em baixa densidade, no entanto não sobrecarregará 

vias próximas aos grandes centros de ocupação.   

 

6.6.3. Acesso dos veículos 

Impacto: N.A.   

 

A existência do empreendimento Copa Energia Distribuidora de Gas S. A. 

localizado no lote 315/A-2, Gleba Ribeirão Jacutinga com acessos pelas rodovias BR 
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369 e PR 445, em Londrina/PR. Esses dois eixos viários interligam a região do Estado 

de São Paulo, Ourinhos, Marilia, Maringá e demais municípios do estado do Paraná.  

 

 Pode-se verificar onde o empreendimento Copa Energia Distribuidora de Gás 

S. A encontra-se instalado em um local com sistema viário em torno do 

empreendimento com condições seguras. 

 

Figura 153. Vias próximas da Copa Energia Distribuidora de Gás S A. Fonte: LL Ambiental, 2023. 
 

A entrada do empreendimento conta com uma portaria conforme destaca a 

imagem a seguir, com entrada direcionada para pedestres, assim como para os 

veículos de carga e veículos automotores.  

 

Figura 154. Entrada ao empreendimento. Fonte: LL Ambiental, 2023. 
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O empreendimento conta com 2 Bobtails de 8 metros e 13 tonelas; 1 Bobtail 

de 6 metros e 9,6 toneladas; 2 conjuntos completos de cavalo e carreta de 18 metros 

e 40 toneladas; 4 carretas de aproximadamente 10 metros; 2 Truck 14 metros e 14 

toneladas; 1 Bitruck de 14 metros e 16 toneladas.  

De acordo com Ely Emerson Santos da Costa, quando um caminhão precisa 

realizar uma manobra de conversão, acontece um fenômeno conhecido como arraste, 

onde as rodas traseiras seguem um caminho diferente das rodas dianteiras, isso 

ocorre devido à grande distância entre os eixos. Dessa forma, torna-se necessário 

compreender a partir do uso de diversas ferramentas como cálculo, software ou 

gabaritos, se um espaço é adequado para a realização das manobras.  

No caso do empreendimento, o maior veículo de carga possuí 14 metros de 

comprimento, sendo assim tornou-se necessário delimitar um raio de 14 metros na 

área ao centro do pátio, sendo essa utilizada para as manobras. Portanto, essa área 

se demostrou suficiente, visto que o eixo do maior caminhão ficará dentro da 

delimitação do raio, e conseguirá realizar as curvas de entrada e saída.  A figura a 

seguir demonstra a área exposta anteriormente.  

 
 

 

Figura 155. Pátio de manobras. Fonte: LL Ambiental, 2023. 
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Figura 156. Pátio de manobras. Fonte: LL Ambiental, 2023. 

 

      Visto as características das vias que passam em torno do empreendimento são 

recomendadas algumas ações para minimizar possíveis impactos do 

empreendimento no sistema viário da área de influência como:   

• Melhoria da iluminação nos pontos de conversão nas vias; 

• Melhoria na sinalização externa nas vias públicas; 

• Melhoria na sinalização interna do empreendimento.
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7. PROPOSIÇÃO DE MEDIDAS DE ADEQUAÇÕES  

ANÁLISE ASPECTOS OBSERVADOS 

IMPACTO 

JUSTIFICATIVA MEDIDAS MITIGADORAS 

N B M E 

Impactos no meio físico 

Geração de odores  x   

Composto utilizado para 

segurança em casos de 

vazamentos.   

N.A 

Emissões Atmosféricas   x  

Aumento da emissão de 

carbono procedente do maior 

fluxo de veículos nas vias.   

Adotar a compensação de 

carbono. 

Poluição sonora   x    

Os pontos 1, 5, 8, 9, 10, 11 e 

12 encontram fora dos limites 

permitidos pela legislação, 

entretanto, esse resultado 

pode ter interferência do 

movimento de veículos da rua 

próxima. Além disso ao redor 

do empreendimento possui 

cinturão verde que permite o 

isolamento do ruido gerado 

pelo empreendimento. 

N.A 

Risco de Explosão     x 

O produto armazenado no 

empreendimento é 

extremamente inflamável.  

Realizar estudos para análise 

de vulnerabilidade.   

Elaborar um programa de 

gerenciamento de riscos 

conforme as diretrizes da 

Portaria IAP n°159/2015. 
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Efluentes  x   

Deve-se realizar a limpeza da 

fossa séptica NBR 

13.969/1997. 

Realizar semestralmente a 

limpeza da fossa séptica com 

uma empresa devidamente 

licenciada.  

Recursos Hídricos   x   

Próximo à área do local da 

instalação do poço, houve um 

acidente de contaminação, 

neste sentido tem-se a 

necessidade de realizar o 

monitoramento de modo que 

os parâmetros devem seguir a 

Resolução Sedest 03/2020.  

Além disso, o 

empreendimento realiza 

captação de água 

subterrânea, sendo 

extremamente importante 

realizar monitoramentos afim 

de atender os critérios 

estabelecidos na Portaria 

n°888/2021 para os 

parâmetros de potabilidade.  

 

Análise anual de acordo com 

a Resolução Sedest 3 de 

17/01/2020.  

Análise semestral de acordo 

com a Portaria 888 de 4 de 

maio de 2021.  

Geração de Resíduos  x   

A área onde o 

empreendimento se encontra 

instalado será responsável 

por um acréscimo de resíduos 

encaminhados ao aterro 

municipal.  

Seguir o Plano de 

Gerenciamento de resíduos 

sólidos do empreendimento. 

Realizar treinamentos com os 

colaboradores para correto 

gerenciamento dos resíduos 

sólidos. 

Impactos na estrutura urbana 

instalada 

Equipamento Urbanos 

Existentes 
 x   

 Com o empreendimento a 

tendência é haver um 

aumento de resíduos 

Treinamento dos 

colaboradores quanto ao 
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encaminhados ao aterro 

municipal. 

correto gerenciamento dos 

resíduos sólidos. 

Implantação da política dos 3 

R’s.   

Definir um responsável por 

supervisionar o 

gerenciamento dos resíduos. 

Impactos sobre o sistema viário Estacionamento  x   

Vagas de estacionamento 

insuficiente para comportar 

todos os carros. 

Adequar o número de vagas 

conforme determinado pela 

legislação. 

Demarcar as vagas 

preferênciais. 

Obs: N (Nulo); B (Baixo); M (Médio); E (Extremamente). 
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8.  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A partir dos levantamentos e das análises realizados neste Estudo de 

Impacto de Vizinhança (EIV), conclui-se que o empreendimento Copa Energia 

Distribuidora de Gás S. A é viável desde que siga todas as normas e a legislação 

vigentes no que tange ao aspecto operacional e que antes de qualquer novo 

passo sujeite-se a apreciação dos órgãos competentes. As tecnologias atuais 

que serão empregadas reduzem os impactos ambientais e urbanos em quase 

sua totalidade, estando de acordo com as legislações que compreendem tal 

empreendimento após a instalação. 
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9. RESPONSABILIDADES

É de responsabilidade única e exclusivamente de LL Ambiental Ltda a 

elaboração do Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) com nível técnico de 

qualidade e rigorosamente de acordo com as especificações exigidas em lei.  

A implantação e execução das medidas propostas no Estudo de Impacto 

de Vizinhança, são de total responsabilidade de Copa Energia Distribuidora de 

Gás S. A. 

LÍRIO FERREIRA VIVAN JÚNIOR 

Formação: Bacharel em Ciências Ambientais e Especialista em Gestão 

Ambiental. 

CRQ: 09101063 

IBAMA: 5026912 

JERUSA TONETE FELDE 

Coordenadora do Estudo
Formação: Engenheira Ambiental 

CREA: PR-160306/D 

MILENA OLANEK CHOROBUR 

Formação: Arquiteta e Urbanista 

CAU:  00A2691205 

DIRLENE CAVALCANTI E SILVA 

Formação: Engenheira Ambiental 

CREA: PR-99895-D 
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ANEXO F – PLANO DE RESPOSTA A EMERGÊNCIAS 
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ANEXO G – PROJETO DE PREVENÇÃO DE RISCOS 
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ANEXO H – SISTEMA DE PROTEÇÃO CONTRA DESCARGAS 
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    ANEXO L – PORTARIA OUTORGA   
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ANEXO M – COMPROVANTES DE COLETA DE RESÍDUOS 



 

 
  

Página 206 de 213 

 

 

 

 

 



 

 
  

Página 207 de 213 

 

 

 

 



 

 
  

Página 208 de 213 

 

ANEXO N – INVENTARIO DE RESÍDUOS 
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ANEXO O – LICENÇA AMBIENTAL 
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